
Manaus, Terça-feira, 11 de agosto de 2026Nº 3374

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018039;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 953.2026.06AJ-
SUBADM.2221438.2026.018039, de 06/08/2026, expedido pela
Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

NOMEAR a bacharela MARIA NELZA MACIEL LOPES, para exercer o
cargo em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de
Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, do Quadro Administrativo da
Procuradoria-Geral de Justiça, a contar de 06/08/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 341/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018338;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 1215.2026.07AJ-
SUBADM.2223023.2026.018338, de 07/08/2026, expedido pela
Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

NOMEAR o bacharel ÍTALO ALMEIDA DE SOUZA, para exercer o
cargo em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de
Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, do Quadro Administrativo da
Procuradoria-Geral de Justiça, a contar de 10/08/2026.

ATO Nº 343/2026/PGJ

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.017995;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 1212.2026.07AJ-
SUBADM.2222384.2026.017995, de 07 de agosto de 2026, expedido
pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

EXONERAR,  o bacharel MATHEUS GONÇALVES SALIGNAC, do
cargo em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de
Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, a contar de 03/08/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 10 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 344/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.007727;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 314.2026.04AJ-
SUBADM.2220795.2026.007727, de 10 de agosto de 2026, expedido
pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos

ATO Nº 345/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

NOMEAR o servidor disposicionado, RENNO ANDRADE VALER,
ocupante do cargo de Assistente Procuratorial, Matricula n.° 269.451-
4A, do Quadro de Pessoal da Procuradoria Geral do Estado, para
exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de
Justiça de Entrância Final, símbolo MP.06.03, do Quadro Administrativo
da Procuradoria-Geral de Justiça, pelo prazo de 12 meses, a contar de
10/08/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
5946.2026.SGMP.2224730.2026.018486, datado de 10 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos agentes
ministeriais relativamente à interposição, apresentação de resposta e
julgamento dos recursos cíveis e criminais submetidos à competência
jurisdicional do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO,
Promotor de Justiça Substituto, com atribuições ampliadas para a 1ª
Promotoria de Justiça de Itacoatiara, para apresentar as contrarrazões
nos autos do processo judicial n.º 0005758-83.2013.8.04.4700, em
tramitação na Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas, ex vi do disposto no Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06
de outubro de 2020.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2521/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.016369;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 402.2026.02AJ-
PGJ.2223014.2026.016369, datado de 07 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Centro de Apoio Operacional de Inteligência,
Investigação e Combate ao Crime Organizado – CAO-CRIMO,  como
órgão focal do Ministério Público do Estado do Amazonas perante a
plataforma Kodex, incumbindo-lhe receber e responder às solicitações
de confirmação dos cadastros realizados por integrantes da Instituição,
nos exatos termos propostos nos referidos expedientes.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 10 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2528/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 14/08/2026, o teor da Portaria nº
2294/2026/PGJ, datada de 24/07/2026, que ampliou as atribuições da
Exma. Sra. Dra. KYARA TRINDADE BARBOSA, Promotora de Justiça
Substituta, para a 01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 10 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2538/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 14/08/2026, o teor da Portaria nº

PORTARIA Nº 2539/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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2363/2026/PGJ, datada de 28/07/2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. MARCOS PATRICK SENA LEITE, Promotor de Justiça
Substituto, para a Promotoria de Justiça da Comarca de Silves.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 10 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. BRUNO ESCÓRCIO
CERQUEIRA BARROS, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular
da 02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coari, para a Promotoria
de Justiça da Comarca de Silves, a contar de 17/08/2026 até ulterior
deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 10 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2540/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 17/08/2026, o teor da Portaria nº
2085/2026/PGJ, datada de 06/07/2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. BRUNO ESCÓRCIO CERQUEIRA BARROS, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, para a Promotoria de Justiça da
Comarca de Urucará.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 10 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

PORTARIA Nº 2541/2026/PGJ

Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2025.00004105-2;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1688/2026/SGMP,
datado de 05 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. VITOR MOREIRA DA FONSECA, Promotor
de Justiça de Entrância Final, titular da 42.ª Promotoria de Justiça, para
atuar nos autos da Notícia de Fato n.º 01.2026.00001084-1, em face
das averbações de suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Antônio José
Mancilha e Mirtil Fernandes do Vale, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2544/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2025.00011009-0;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1672/2026/SGMP,
datado de 04 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARIA BETUSA ARAÚJO DO
NASCIMENTO, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 45.ª
Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo n.º 0035268-
66.2025.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito do 2.º Juizado
Especializado da Violência Doméstica (Maria da Penha) da Comarca de
Manaus, em face da averbação de suspeição da Exma. Sra. Dra.
Márcia Cristina de Lima Oliveira, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

PORTARIA Nº 2545/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2026.00047632-2;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1671/2026/SGMP,
datado de 04 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARIA BETUSA ARAÚJO DO
NASCIMENTO, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 45.ª
Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo n.º 0112434-
43.2026.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito do 2.º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher, em face das averbações de suspeição dos Exmos. Srs. Drs.
Davi Santana da Câmara e Márcia Cristina de Lima Oliveira,
Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2546/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2026.00048874-0;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1689/2026/SGMP,
datado de 05 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARIA BETUSA ARAÚJO DO
NASCIMENTO, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 45.ª
Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo n.º 0156730-
53.2026.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado da Violência Doméstica (Maria da Penha) da Comarca de
Manaus, em face das

PORTARIA Nº 2547/2026/PGJ

averbações de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi Santana da Câmara e
da Exma. Sra. Dra. Márcia Cristina de Lima Oliveira, Promotores de
Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017016;

CONSIDERANDO os termos do OFÍCIO N.º 107 - CEVID/TJ (2208691),
de 08 de julho de 2026, oriundo da Coordenadoria Estadual da Mulher
em Situação de Violência Doméstica e Familiar do Tribunal de Justiça
do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR os membros do Ministério Público do Estado do Amazonas
abaixo relacionados para participarem da 33.ª Semana "Justiça pela
Paz em Casa", a ser realizada no âmbito dos Juizados Especializados
no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, no
período de 17 a 21 de agosto de 2026, das 08h às 18h, conforme a
programação a seguir:

1.º JUIZADO ESPECIALIZADO NO COMBATE À VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
SALA 1:
Exmo. Sr. Dr. DAVI SANTANA DA CÂMARA, Promotor de Justiça de
Entrância Final.
SALA 2:
Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA, Promotor de Justiça de
Entrância Final.

2.º JUIZADO ESPECIALIZADO NO COMBATE À VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
SALA 1:
Exmo. Sr. Dr. PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial.
SALA 2:
Exma. Sra. Dra. SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA SILVA
OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial.
SALA 3:
Exmo. Sr. Dr. GERSON DE CASTRO COELHO, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial.

3.º JUIZADO ESPECIALIZADO NO COMBATE À VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
SALA 1:
Exma. Sra. Dra. ELIS HELENA DE SOUZA NÓBILE, Promotora de
Justiça de Entrância Final.
SALA 2:
Exma. Sra. Dra. MARINA CAMPOS MACIEL, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial.

4.º JUIZADO ESPECIALIZADO NO COMBATE À VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
SALA 1:
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Exmo. Sr. Dr. ELANDERSON LIMA DUARTE, Promotor de Justiça de
Entrância Final.
SALA 2:
Exmo. Sr. Dr. EDUARDO GABRIEL, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial.

5.º JUIZADO ESPECIALIZADO NO COMBATE À VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
SALA 1:
Exmo. Sr. Dr. CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO, Promotor de
Justiça de Entrância Final.
SALA 2:
Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ LAVAREDA FONSECA, Promotor de Justiça de
Entrância Final.

6.º JUIZADO ESPECIALIZADO NO COMBATE À VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
SALA 1:
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FELIPE DA CUNHA FISH, Promotor de Justiça de
Entrância Final.
SALA 2:
Exmo. Sr. Dr. KLEYSON NASCIMENTO BARROSO, Promotor de
Justiça de Entrância Final.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor Procedimento Interno - SEI n.º 2026.017016;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR os Exmos. Srs. Drs. GERSON DE CASTRO COELHO,
PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA e SUELEN SHIRLEY
RODRIGUES DA SILVA OLIVEIRA, Promotores de Justiça de Entrância
Inicial, para participarem da 33.ª Semana "Justiça pela Paz em Casa", a
ser realizada no âmbito do 2.ª Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Manaus, no período de 17 a 21 de agosto de 2026, das 08h às 18h.

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2552/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessada: Tainá dos Santos Madela

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período no período de 22/03/2027 a
31/03/2027.

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2025, para fruição no período no período de 01/04/2027 a
10/04/2027.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1455.2026.SUBJUR.2226143.2026.018599

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROCESSO SEI N.º 2024.026615
Processo de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação
 
A U T O R I Z A Ç Ã O
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, especialmente
aquelas previstas na Lei n.º 14.133/2021, no Ato PGJ N.º
076/2013 e Ato PGJ N.º 008/2024; e
 
CONSIDERANDO a demanda planejada pelo Termo de Referência nº
13.2026.DEAC (2154088), originado na Divisão de Engenharia,
Arquitetura e Cálculo – DEAC, visando a renovação de 1 (uma) licença
anual de uso do software QI Builder;
 
CONSIDERANDO as informações prestadas pelo Setor de Compras e
Serviços (SCOMS), que instruiu o procedimento de contratação direta
por inexigibilidade de licitação e, por meio do Relatório Operacional de
Compras n.º 6.2026.SCOMS (2157937), indicou a contratação da
empresa MN TECNOLOGIA E TREINAMENTO LTDA, CNPJ:
03.984.954/0001-74, pelo valor de R$ 7.692,00 (sete mil, seiscentos e
noventa e dois reais), para a renovação de licença de uso do software
QI Builder, utilizado pela Divisão de Engenharia, Arquitetura e Cálculo –
DEAC do Ministério Público do Estado do Amazonas, conforme as
condições previstas no Termo de Referência n.º 13.2026.DEAC
(2154088), com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/21.,
conforme detalhado no Quadro-Resumo do Processo de Compra n.º
154.2026.SCOMS (2157933);
 
CONSIDERANDO o teor da Nota de Autorização de Despesas /
Adjudicação -NAD n.º 199.2026.DOF - ORÇAMENTO (2178007),
classificou a demanda no subelemento 3390.40.16 - Locação de
Software.
 
CONSIDERANDO que, após exame dos autos, ante a presença dos
requisitos exigíveis, a Assessoria Jurídica, por meio do Parecer n.º
121.2026.01AJ-SUBADM (2220063), manifestou-se conclusivamente
pela possibilidade de Contratação Direta, por Inexigibilidade de
Licitação, da empresa MN TECNOLOGIA E
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TREINAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ n.º 03.984.954/0001-74, para
a para a renovação de licença de uso do software QI Builder, utilizado
pela Divisão de Engenharia, Arquitetura e Cálculo – DEAC do Ministério
Público do Estado do Amazonas, pelo período de 1 ano, conforme o
Termo de Referência n.º 13.2026.DEAC (2154088), pelo valor total
de R$ 7.692,00 (sete mil, seiscentos e noventa e dois reais), de acordo
com o Quadro-Resumo do Processo de Compra n.º 154.2026.SCOMS
(2157933), com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
 
RESOLVE:
 
I – ACOLHER na íntegra o Parecer n.º 121.2026.01AJ-SUBADM
(2220063) e, por conseguinte,
 
II - AUTORIZAR a Contratação Direta, por Inexigibil idade de
Licitação, da empresa MN TECNOLOGIA E TREINAMENTO LTDA,
inscrita no CNPJ n.º 03.984.954/0001-74, para a para a renovação de
licença de uso do software QI Builder, utilizado pela Divisão de
Engenharia, Arquitetura e Cálculo – DEAC do Ministério Público do
Estado do Amazonas, pelo período de 1 ano, conforme o Termo de
Referência n.º  13.2026.DEAC (2154088),  pelo valor  tota l
de R$ 7.692,00 (sete mil, seiscentos e noventa e dois reais), de acordo
com o Quadro-Resumo do Processo de Compra n.º 154.2026.SCOMS
(2157933), com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
 
À Secretaria da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, para publicação.
 
Encaminhe-se: à Divisão de Contratos e Convênios - DCCON; ao Setor
de Compras e Serviços - SCOMS; e à Diretoria de Orçamento e
Finanças - DOF.
 
 
CUMPRA-SE.
 
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (AM), na data da assinatura
eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DELIBERATIVA DO
EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, A SER
REALIZADA PRESENCIALMENTE, EM 17 DE AGOSTO DE 2026, ÀS
9 HORAS.

I – ABERTURA, CONFERÊNCIA DE QUÓRUM E INSTALAÇÃO DA
SESSÃO;

II – LEITURA, DISCUSSÃO, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA
DA SESSÃO ANTERIOR;

I I I  – LEITURA DO EXPEDIENTE E COMUNICAÇÕES DA
PRESIDENTE;

IV – LEITURA DA ORDEM DO DIA;

V – DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS MATÉRIAS CONSTANTES DA
PAUTA:

PAUTA/CPJ

1. Homologação das inscrições dos candidatos ao cargo de Procurador-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Amazonas, para o
biênio 2026/2028, nos termos do Edital n.º 001/2026-CPJ.

Candidatos inscritos, em ordem cronológica de inscrição:

    1. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, Promotora de Justiça;
    2. Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro, Promotor de Justiça;
    3. Dr. André Virgílio Belota Seffair, Promotor de Justiça;
    4. Dr. José Felipe da Cunha Fish, Promotor de Justiça,
    5. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Promotor de Justiça.

VI – COMUNICAÇÕES DOS MEMBROS,

VII – ENCERRAMENTO DA SESSÃO.

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 0077/2026/01PRO_IRA
(Procedimento Preparatório nº 06.2026.00000648-1)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Excelentíssimo Promotor de Justiça GÉRSON DE CASTRO COELHO,
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, no
exercício de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e
do art. 129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4º,
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 011/1993, e do art. 1º da
Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que o art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP
dispõe que o "membro do Ministério Público, diante da notícia de fato
que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos mencionados
nesta Resolução, poderá, antes de iniciar o inquérito civil, instaurar
formalmente procedimento preparatório, visando obter elementos para
identificação dos investigados ou delimitação do objeto, que deverá ser
concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo,
uma única vez, em caso de motivo justificável";

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00008708-2
tratando sobre a suposta mudança de nome de logradouro principal da
Comunidade Portelinha para Avenida Adson Dias, sendo este o nome
de um nacional que responde por diversos processos criminais na
Comarca de Iranduba/AM, havendo a necessidade de esclarecimento
acerca do fato e posterior regularização da situação com as medidas
extrajudiciais e judiciais cabíveis;

RESOLVE:

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, na forma do
art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de investigar a situação
objeto da Notícia de Fato em referência, a qual deverá estar concluída
no prazo de 90 dias, podendo ser prorrogada, em razão de motivo
justificável, uma única vez;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a juntada de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;
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c) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: PGA  001.2026.000200
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “(...). Ressalva-se que o arquivamento deste
expediente não impede a adoção das medidas ministeriais que
necessárias ao curso da investigação criminal de nº 0002468-
22.2026.8.04.5600, a qual inclusive encontra-se no prazo para oferta de
manifestação por este Órgão Ministerial. Diante do exposto, promovo o
arquivamento do presente Procedimento de Gestão Administrativa, com
as cautelas de praxe. Sirva o presente despacho como ofício de
comunicação à Defensoria Pública do Estado do Amazonas, para
ciência do arquivamento deste procedimento e da existência do
Inquérito Policial nº 0002468 22.2026.8.04.5600, no qual os fatos já se
encontram sob apuração. Cientifique-se a interessada. Registre-se.
Publique-se. Arquive-se. Manicoré/AM, na data da assinatura eletrônica.
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 11/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 240.2026.000076

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 240.2026.000076, com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “Rozangela Brazil” do
arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo recursal de 10
(dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 10 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 240.2026.000084

AVISO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 240.2026.000084, com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “Maria Alves Duarte” do
arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo recursal de 10
(dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 10 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 240.2026.000083

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 240.2026.000083, com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “Maria Alves Duarte” do
arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo recursal de 10
(dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 11 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 240.2026.000041

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 240.2026.000041, com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “Ediel Maciel Siva” do
arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo recursal de 10
(dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Beruri, 11 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 240.2026.000039

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 240.2026.000039, com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “a quem possa
interessar” do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo
recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art.
18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 11 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO

PORTARIA Nº 0069/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000634-8)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Excelentíssimo Promotor de Justiça GÉRSON DE CASTRO COELHO,
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, no
exercício de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e
do art. 129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4º,
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 011/1993, e do art. 1º da
Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que o art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP
dispõe que o "membro do Ministério Público, diante da notícia de fato
que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos mencionados
nesta Resolução, poderá, antes de iniciar o inquérito civil, instaurar
formalmente procedimento preparatório, visando obter elementos para
identificação dos investigados ou delimitação do objeto, que deverá ser
concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo,
uma única vez, em caso de motivo justificável";

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2024.00006389-7,
tratando de suposta destruição de floresta nativa por meio de
queimadas ilegais, fato ocorrido no Ramal do Ariauzinho, Comunidade
do Caldeirão, zona rural de Iranduba/AM, havendo a necessidade de
esclarecimento acerca de eventual dano ambiental a ser objeto de
recomposição através da competente Ação Civil Pública;

RESOLVE:

PORTARIA DE PROMOTORIA

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, na forma que
dispõe o art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de investigar a
situação objeto da Notícia de Fato em referência;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a autuação de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

c) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.

3 – CERTIFICADO o cumprimento das diligências iniciais, sejam os
autos encaminhados para a Fila deste Promotor de Justiça para
posteriores deliberações.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0565830-25.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Gabriel de Moura Hilário, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0565830-25.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 37-39, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

PORTARIA Nº 0078/2026/01PRO_IRA
(Procedimento Preparatório nº 06.2026.00000565-0)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Excelentíssimo Promotor de Justiça GÉRSON DE CASTRO COELHO,
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, no
exercício de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e
do art. 129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4º,
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 011/1993, e do art. 1º da
Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que o art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP
dispõe que o "membro do Ministério Público, diante da notícia de fato
que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos mencionados
nesta Resolução, poderá, antes de iniciar o inquérito civil, instaurar
formalmente procedimento preparatório, visando obter elementos para
identificação dos investigados ou delimitação do objeto, que deverá ser

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo,
uma única vez, em caso de motivo justificável";

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2026.00000121-0
tratando de suposta inércia na atuação do CREAS do município de
Iranduba, no que diz respeito ao Programa Bolsa-Família em prejuízo
de famílias em situação de risco e que precisam do referido programa.

RESOLVE:

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, na forma do
art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP, a fim de investigar a situação
objeto da Notícia de Fato em referência, a qual deverá estar concluída
no prazo de 90 dias, podendo ser prorrogada, em razão de motivo
justificável, uma única vez;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a juntada de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

c) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0247/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006109-6
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006109-6 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Supostas irregularidades na atuação do coordenador dos
setores Alcon 1 e 2, consistentes em falhas na gestão da equipe de
enfermagem, postura autoritária, ausência de suporte técnico e
presencial, remanejamentos inadequados de profissionais e condutas
que estariam comprometendo o ambiente de trabalho, a segurança dos
pacientes e a qualidade da assistência prestada" nos termos do
Despacho de Indeferimento n.º 0000/2022/54PJ 0709/2026/54PJ, de
28.07.2026. 

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 31 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara

AVISO

Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0275107-17.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Cristilane de Aragao do Monte, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0275107-17.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-4, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0240/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2021.00000212-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2021.00000212-1  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR A REGULAR OFERTA DOS
SERVIÇOS DE CIRURGIA NA ESPECIALIDADE DE UROLOGIA,
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - SESAM, NA CIDADE
DE MANAUS.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0039/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 28 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0520456-83.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Hugo Denivaldo Nascimento Correa, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0520456-
83 .2024.8 .04 .0001.  As  razões  do  arqu ivamento  es tão

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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expostas no Despacho de fls. 53-55, que se encontra à disposição
nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0241/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006100-8
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006100-8 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Desabastecimento de suplemento nutricional na CEMA." nos
termos do Despacho de Indeferimento n.º 0704/2026/54PJ, de 27 de
julho de 2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 28 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Nº MP:01.2025.00007442-1
Tipo: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiado: E. De F. G.
Objeto: Maus tratos e negligencia com idoso.

A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientifica à coletividade o arquivamento
do(a) Notícia de Fato nº 01.2025.00007442-1, cujas razões encontram-
se à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça. Por
oportuno, informo a possibilidade de recurso escrito ao Conselho
Superior do Ministério Público, no prazo improrrogável de dez dias, a
contar da presente publicação, conforme art. 20, caput, da citada
Resolução.
Iranduba-AM,  11 de agosto de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

Edital de Intimação n.º 0211/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005346-3
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005346-3 - 54ª PRODHSP, a qual tem
por objeto "Irregularidade no fornecimento de fraldas, quantiidade
insuficiente e qualidade baixa." nos termos do Despacho de
Indeferimento n.º 0564/2026/54PJ, de 30.06.2026. 

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 30 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0221703-51.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Natalia dos Santos Pereira, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0221703-51.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 2-4, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0272891-83.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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atribuições, notifica o(a) Sr(a). AMADEU DE OLIVEIRA NETO, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0272891-
83.2025.8.04.1000 . As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 2-4, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Nº MP:01.2025.00007439-8
Tipo: Notícia de Fato
Noticiante: ANÔNIMO
Noticiado: HOSPITAL HILDA FREIRE
Objeto: SUPOSTA NEGLIGÊNCIA MÉDICA

A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientifica à coletividade o arquivamento
do(a) Notícia de Fato nº 01.2025.00007439-8, cujas razões encontram-
se à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça. Por
oportuno, informo a possibilidade de recurso escrito ao Conselho
Superior do Ministério Público, no prazo improrrogável de dez dias, a
contar da presente publicação, conforme art. 20, caput, da citada
Resolução.
Iranduba-AM,  11 de agosto de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

Edital de Intimação n.º 0255/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00003717-4
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00003717-4 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "AGENDAMENTO DE EXAMES OFTALMOLOGICOS." nos
termos do Despacho de Indeferimento n.º 0553/2026/54PJ, de
22.06.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 11 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2026.00002362-5
Assunto Principal: 11438  Dano Ambiental
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral sem TAC
Noticiante: Ivânia Pereira Diniz
Noticiado: IPAAM

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Notícia de Fato recebida em 11/03/2026 na Ouvidoria-Geral do
Ministério Público através da Manifestação nº 11.2026.00028361-9,
tratando da construção de um aterro sanitário no km 19 da Rodovia AM-
070.

02. Consta Certidão às fls. 6 informando a existência no acervo desta
Promotor ia de Just iça do Procedimento Administrat ivo nº
09.2026.00000482-8, o qual possui o mesmo objeto destes autos.

03. Desta forma, sem maiores considerações, DETERMINO  que  a
presente Notícia de Fato seja juntada ao Procedimento Administrativo
nº 09.2026.00000482-8 e o  ARQUIVAMENTO destes autos, o que faço
com fulcro no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015/CSMP.

04. Determino, ainda que a Noticiante seja cientificado da presente
Decisão através de publicação no DOMPE, haja vista não constar seu
endereço na Manifestação encaminhada, para que, querendo,
apresente recurso junto ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 dias, consoante o disposto no art. 18 e seus parágrafos,
também da Resolução nº 006/2015-CSMP.

05. Cert i f icado o decurso do prazo recursal,  arquivem-se
def ini t ivamente os autos.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 27 de julho de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

Edital de Intimação n.º 0254/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005408-4
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005408-4 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ATENDIMENTO
PRESTADO NO ÂMBITO DA MATERNIDADE ANA BRAGA", nos
termos do Despacho de Indeferimento n.º 0587/2026/54PJ, de
02.07.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Ministério Público, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente
Edital, nos termos do art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 11 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0253/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005419-5
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005419-5 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "SUPOSTAS CONDUTAS ADMINISTRATIVAS E MÉDICAS
OCORRIDAS DURANTE INTERNAÇÃO NO HOSPITAL E PRONTO
SOCORRO DELPHINA RINALDI ABDEL AZIZ", nos termos do
Despacho de Indeferimento n.º 0586/2026/54PJ, de 02.07.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 11 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2025.00003631-6
Assunto Principal: 14782  Maus-Tratos
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral
Noticiante: Denúncia Anônima
Noticiado: Comunidades Indígenas Tatuyo, Tuyuka e Cipiá

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Notícia de Fato recebida  na Ouvidoria-Geral do Ministério Público
no dia 28/04/2025, através da Manifestação nº 11.2025.00004128-4,
através da qual o Noticiante relata que comunidades turísticas
indígenas, especialmente Tatuyo, Tuyuka e Cipiá, estariam utilizando
animais silvestres, como cobras, preguiças, araras, jacarés e outros,
para interação e fotografias com turistas, mediante pagamento.

02. O Noticiante afirma, ainda, que os referidos animais seriam retirados
da mata, sedados, amarrados, acorrentados ou mantidos em sacos,
caracterizando possível exploração irregular e maus-tratos.

03. É o breve relatório.

EXTRATO

04. A Notícia de Fato apresenta narrativa minimamente individualizada
quanto ao local dos fatos, ao ente responsável e ao possível interesse
difuso/coletivo atingido, indicando a possibilidade de infração ambiental
e crime ambiental praticados pela Noticiada.

05. No caso dos autos, verifico que o prazo de tramitação desta Notícia
de Fato se encontra vencido, havendo a necessidade de que sejam
realizadas diligências para esclarecimento dos fatos, razão pela qual
DETERMINO a instauração de Inquérito Civil visando a apuração da
Representação de que trata esta Notícia de Fato, a qual instruirá o
referido procedimento,  expedindo-se a competente Portaria na forma
do art. 31 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

06. Instaurado o Inquérito Civil, cuja  minuta de Portaria deverá ser
elaborada dentro do prazo de 24 horas,  DETERMINO o
ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato, com a cientificação do
Noticiante através do DOMPE, haja vista tratar-se de denúncia
anônima.
CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 27 de julho de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2025.00001467-7
Assunto Principal: 930068  Obras e Reformas
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral
Noticiante: José Guedes Queiróz e Outros
Noticiado: Prefeitura Municipal de Iranduba

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Trata-se de Notícia de Fato recebida nesta Promotoria de Justiça no
dia 17/02/2025, através da qual os Noticiantes apresentam um abaixo-
assinado subscrito por permissionários e usuários da Feira João
Cândido de Medeiros, localizada na Avenida Amazonas, Centro, em
Iranduba/AM, por meio do qual se solicita a adoção de providências em
razão de suposta deficiência na cobertura e nas instalações do referido
local.

02. Segundo narrado, em dias chuvosos o local ficaria sujeito a
alagamentos, com prejuízo aos trabalhadores, aos produtos
comercializados e aos usuários da feira, havendo pedido de intervenção
para reforma e adequação da cobertura.

03. É o breve relatório.

04. A Notícia de Fato apresenta narrativa minimamente individualizada
quanto ao local dos fatos, ao ente público responsável e ao possível
interesse difuso/coletivo atingido e muito embora não esteja
acompanhada de documentos, fotografias ou relatórios técnicos, os
elementos narrados indicam possível inadequação estrutural de feira
pública municipal, com repercussão sobre permissionários,
consumidores e usuários do serviço.

05. Com efeito, a situação descrita não se limita a interesse individual
dos Noticiantes, mas aponta possível problema coletivo consistente na
falta de estrutura adequada na feria municipal João Cândido Medeiros,
mostrando-se necessária uma apuração mais ampla, com possibilidade
de requisição de informações, coleta de dados, identificação das
políticas

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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públicas existentes, avaliação da atuação municipal e eventual adoção
de medidas resolutivas, inclusive.

06. No caso dos autos, verifico que o prazo de tramitação desta Notícia
de Fato se encontra vencido, havendo a necessidade de que sejam
realizadas diligências para esclarecimento dos fatos, razão pela qual
DETERMINO a instauração de Inquérito Civil visando a apuração da
Representação de que trata esta Notícia de Fato, a qual instruirá o
referido procedimento,  expedindo-se a competente Portaria na forma
do art. 31 da Resolução nº 006/2015-CSMP, devendo constar, desde
logo, na referida Portaria as seguintes determinações:

a) que seja OFICIADO à Secretaria Municipal de Infraestrutura,
REQUISITANDO que, no prazo de 10 dias sejam encaminhadas as
seguintes informações: (i) a quem compete a responsabilidade
administrativa pela gestão e manutenção da Feira João Cândido de
Medeiros; (ii) existência de procedimento administrativo, projeto,
contrato, estudo técnico, orçamento, cronograma ou previsão de
reforma da cobertura da feira; (iii) as medidas já adotadas ou
programadas para solucionar alagamentos, infiltrações, falhas de
drenagem ou problemas estruturais no local; (iv) cópia de relatórios,
laudos, vistorias, fotografias e demais documentos existentes sobre as
condições da feira; (v) indicação de servidor responsável pelo
acompanhamento da demanda.

b) que seja OFICIADO à Defesa Civil Municipal REQUISITANDO que
seja providenciada VISTORIA no local, com Relatório Circunstanciado
instruído com registro fotográfico, contemplando (i) condições da
cobertura; (ii) existência de pontos de alagamento ou infiltração; (iii)
condições de drenagem; (iv) eventual risco estrutural ou elétrico; e)
medidas emergenciais recomendadas.

07. Instaurado o Inquérito Civil, cuja  minuta de Portaria deverá ser
elaborada dentro do prazo de 24 horas,  DETERMINO o
ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato, cientificando-se a Noticiante
através de  publicação no DOMPE e, certificado o decurso do prazo
recursal sem manifestação, seja a Notícia de Fato devidamente
arquivada.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 25 de julho de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

AVISO 0059/2026/57PRODIHC
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, Titular da 57ª Promotoria de Justiça Especializada
na Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania - PRODIHC, no uso de
suas atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento
da Notícia de Fato nº 01.2026.00002591-2, instaurada para apurar
suposta ausência de transparência quanto à ordem de classificação dos
cadastrados no programa Amazonas Meu Lar, gerido pela SUHAB. As
razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO n° 0301/2026/57PRODIHC, que se encontra à
disposição dos interessados na Promotoria de Justiça acima
mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar
razões escritas ou juntar documentos contestando a decisão de
arquivamento, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº
06/2015, que serão colacionados aos autos, para apreciação. Publique-
se no Diário Oficial Eletrônico do

AVISO

Ministério Público.
Manaus, 16 de julho de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2026.00002359-1
Assunto Principal: 11438  Dano Ambiental
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral sem TAC
Noticiante: Associação dos Moradores e Agricultores da Comunidade
Nova Esperança
Noticiado: Norte Ambiental

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Notícia de Fato recebida em 03/03/2026 nesta Promotoria de
Justiça através dos documentos de fls. 1-22, tratando da construção de
um aterro sanitário no km 19 da Rodovia AM-070.

02. Consta Certidão às fls. 23 informando a existência no acervo desta
Promotor ia de Just iça do Procedimento Administrat ivo nº
09.2026.00000482-8, o qual possui o mesmo objeto destes autos.

03. Desta forma, sem maiores considerações, DETERMINO  que  a
presente Notícia de Fato seja juntada ao Procedimento Administrativo
nº 09.2026.00000482-8 e o  ARQUIVAMENTO destes autos, o que faço
com fulcro no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015/CSMP.

04. Determino, ainda que a Noticiante seja cientificado da presente
Decisão através de publicação no DOMPE, haja vista não constar seu
endereço na Manifestação encaminhada, para que, querendo,
apresente recurso junto ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 dias, consoante o disposto no art. 18 e seus parágrafos,
também da Resolução nº 006/2015-CSMP.

05. Cert i f icado o decurso do prazo recursal,  arquivem-se
def ini t ivamente os autos.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 27 de julho de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

Edital de Intimação n.º 0246/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006121-9
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006121-9 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Denúncia de escala

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral
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deficiente, precarização da assistência e risco iminente à vida nos
setores de Alcon 1 e 2 da Maternidade Balbina Mestrinho", nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0708/2026/54PJ, de 28 de julho de
2026. 

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 31 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 0070/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000650-4)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas a
investigação criminal, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "a"
da Resolução nº 028/2025-CPJ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01.2025.00008200-0, tratando
de suposto crime de abuso de autoridade praticado por de policiais civis
em atuação no município de Iranduba/AM, consistente no
arrombamento de um sítio de propriedade do senhor Tyson Oliveira
Torres, com a consequente invasão da referida propriedade, fato
ocorrido no dia 12/08/2025;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a autuação de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;
b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba
acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle, na forma
que consta na Decisão proferida nas ADI´s 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305,
que atribuiu interpretação conforme os incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B
do CPP, incluídos pela Lei nº 13.964/2019, "para que todos os atos
praticado pelo

PORTARIA DE PROMOTORIA

Ministério Público como condutor de investigação penal se submetam
ao controle judicial (HC 89.837/DF. Rel. Ministro Celso de Melo", sob
pena de nulidade.

d) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.

3 – CERTIFICADO o cumprimento das providências preliminares
venham os autos conclusos imediatamente para análise e demais
deliberações por este Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0071/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP 06.2026.00000643-7)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas o exercício
do controle externo da autoridade policial e a investigação criminal a ele
relacionada, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "d" do
Ato nº 112/2024-PGJ;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2026.00000697-0,
tratando de denúncia de suposto crime de abuso de autoridade, na qual
o nacional Samuel do Carmo Ribeiro teria sido agredido fisicamente por
agentes policiais com atuação no município de Iranduba/AM quando da
realização de sua prisão em flagrante no dia 25/01/2026 nos autos do
APF nº 0000198-18.2026.8.04.4600;

RESOLVE

1 –1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a juntada de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de
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Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
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Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto
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Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
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Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral
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Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
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Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma
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Iranduba acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle,
na forma que consta na Decisão proferida nas ADI´s 6.298, 6.299,
6.300 e 6.305, que atribuiu interpretação conforme os incisos IV, VIII e
IX do art. 3º-B do CPP, incluídos pela Lei nº 13.964/2019, "para que
todos os atos praticado pelo Ministério Público como condutor de
investigação penal se submetam ao controle judicial (HC 89.837/DF.
Rel. Ministro Celso de Melo", sob pena de nulidade.

d) a remessa de cópia encaminhada para publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM,  07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0072/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000644-8)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas o exercício
do controle externo da autoridade policial e a investigação criminal a ele
relacionada, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "d" do
Ato nº 112/2024-PGJ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01.2026.00001381-6, tratando
de suposto crime de abuso de autoridade praticado pelos agentes
policiais que realizaram a prisão em flagrante do custodiado Elvis
Mindelo dos Santos no APF nº 0000569-79.2026.8.04.4600;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a autuação de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;
c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba
acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle, na forma
que consta na Decisão proferida nas ADI´s 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305,
que atribuiu interpretação conforme os incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B
do CPP, incluídos
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pela Lei nº 13.964/2019, "para que todos os atos praticado pelo
Ministério Público como condutor de investigação penal se submetam
ao controle judicial (HC 89.837/DF. Rel. Ministro Celso de Melo", sob
pena de nulidade.

d) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.

3 – CERTIFICADO o cumprimento das diligências preliminares,
retornem os autos imediatamente conclusos a este Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM,  07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0073/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000645-9)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas a
investigação criminal, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "d"
do Ato nº 112/2024-PGJ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01.2026.00002352-5, tratando
de suposto crime de abuso de  autoridade por parte de agente da
policia militar em atuação no município de Iranduba/AM, contra os
moradores da Comunidade Indígena Tanimbuca;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a juntada de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba
acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle, na forma
que consta na Decisão proferida nas ADI´s 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305,
que atribuiu interpretação conforme os incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B
do CPP, incluídos
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Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto
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Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
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Nilda Silva de Sousa
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Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
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José Bernardo Ferreira Júnior
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Nilda Silva de Sousa
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pela Lei nº 13.964/2019, "para que todos os atos praticado pelo
Ministério Público como condutor de investigação penal se submetam
ao controle judicial (HC 89.837/DF. Rel. Ministro Celso de Melo", sob
pena de nulidade.

d) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas  DOMPE.

3  CERTIFICADO o cumprimento das diligências preliminares, retornem
os autos imediatamente conclusos a este Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM,  07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0074/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000595-0)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas a
investigação criminal, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "a"
da Resolução nº 028/2025-CPJ;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00009764-7,
tratando de suposto abuso de autoridade praticados pelos agentes
policiais responsáveis pela prisão em flagrante do nacional Alex Oliveira
Andrade, nos autos do APF nº 0004146-02.2025.8.04.4600.

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a autuação de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba
acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle, na forma
que consta na Decisão proferida nas ADI´s

PORTARIA DE PROMOTORIA

6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, que atribuiu interpretação conforme os
incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B do CPP, incluídos pela Lei nº
13.964/2019, "para que todos os atos praticado pelo Ministério Público
como condutor de investigação penal se submetam ao controle judicial
(HC 89.837/DF. Rel. Ministro Celso de Melo", sob pena de nulidade.

d) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas  DOMPE.

3  CERTIFICADO o cumprimento das diligências preliminares, retornem
os autos imediatamente conclusos a este Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM,  07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0231519-57.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Fabiano Marques da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0231519-57.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7 que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 11 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

PORTARIA Nº 0075/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000612-6)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas a
investigação criminal, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "a"
da Resolução nº 028/2025-CPJ;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00008946-9,
tratando da denúncia de  suposto crime
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de abuso de autoridade por parte de agente de trânsito ainda não
identificado e de que teria sido vítima o senhor Myke Nalbert Holanda
da Silva, fato ocorrido no dia 23/08/2025;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a juntada de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;
c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba
acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle, na forma
que consta na Decisão proferida nas ADI´s 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305,
que atribuiu interpretação conforme os incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B
do CPP, incluídos pela Lei nº 13.964/2019, "para que todos os atos
praticado pelo Ministério Público como condutor de investigação penal
se submetam ao controle judicial (HC 89.837/DF. Rel. Ministro Celso de
Melo", sob pena de nulidade.

d) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas  DOMPE.

3  CERTIFICADO o cumprimento das diligências preliminares, retornem
os autos imediatamente conclusos a este Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM,  07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0248/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006082-0
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006082-0 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Supostas condutas de assédio moral e irregularidades na
atuação do coordenador dos setores Alcon 1 e 2, consistentes em
comportamento antiético, estímulo a conflitos entre servidores, ausência
de supervisão presencial, uso inadequado de subordinados para
obtenção de informações e práticas que estariam comprometendo o
ambiente de trabalho e a assistência prestada" nos termos do
Despacho de Indeferimento n.º 0711/2026/54PJ, de 28.07.2026. 

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do

AVISO

Ministério Público, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente
Edital, nos termos do art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 31 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 0076/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000564-9)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas a
investigação criminal, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "a"
da Resolução nº 028/2025-CPJ;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2026.00003242-4,
tratando de suposto abuso de autoridade praticado pelos policiais que
realizaram a prisão em flagrante de  Leandro Augusto de Araújo
Maduro no APF 0001119-74.2026.8.04.4600, fato ocorrido no dia
11/03/2026;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2  DETERMINAR como providências iniciais:

a) a autuação de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;
c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba
acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle, na forma
que consta na Decisão proferida nas ADI´s 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305,
que atribuiu interpretação conforme os incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B
do CPP, incluídos pela Lei nº 13.964/2019, "para que todos os atos
praticado pelo Ministério Público como condutor de investigação penal
se submetam ao controle judicial (HC 89.837/DF. Rel. Ministro Celso de
Melo", sob pena de nulidade.

d) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas  DOMPE.
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3  CERTIFICADO o cumprimento das diligências preliminares, retornem
os autos imediatamente conclusos a este Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM,  07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0068/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000635-9)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Excelentíssimo Promotor de Justiça GÉRSON DE CASTRO COELHO,
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, no
exercício de suas funções institucionais, nos termos do art. 127, caput e
do art. 129, inciso III, ambos da Constituição da República, do art. 4º,
inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 011/1993, e do art. 1º da
Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que o art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP
dispõe que o "membro do Ministério Público, diante da notícia de fato
que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos mencionados
nesta Resolução, poderá, antes de iniciar o inquérito civil, instaurar
formalmente procedimento preparatório, visando obter elementos para
identificação dos investigados ou delimitação do objeto, que deverá ser
concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo,
uma única vez, em caso de motivo justificável";

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2025.00006312-4,
tratando de suposto aterro irregular realizado na margem do rio, no km
1 da Rodovia AM-070, Distrito do Cacau Pirêra, em Iranduba/AM,
havendo a necessidade de esclarecimento acerca de eventual dano
ambiental a ser objeto de recomposição através da competente Ação
Civil Pública;

RESOLVE:

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, na forma do
art. 26 da Resolução nº 006-2015, a fim de investigar a situação objeto
da Notícia de Fato em referência;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

b) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.

c) a juntada aos autos da Notícia de Fato nº 01.2025.00006312-4 para
fins de instrução do feito.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Notícia de fato n.º 01.2025.00000308-0

O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, titular da 111ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica à  coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia
de Fato constante nos  autos n.º 01.2025.00000308-0. As razões do
arquivamento estão expostas no documento de Pág. 26, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de  Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao
email: 111promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus/AM, 04 de agosto de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO Nº 001/2026/1110PJ

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
 DIONEY SOARES DOS REIS
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
Notificação n. 0192/2026/99PJ
Processo n.º 0096654-63.2026.8.04.1000 e 08.2026.00031177-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
99ª Promotoria Especializada em Violência Doméstica e Familiar contra
a Mulher, em cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de
Processo Penal e no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa
Senhoria para tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito
policial, judicializado sob o n.º 0096654-63.2026.8.04.1000 e em
tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.

Manaus, 27 de abril de 2026.

JOSÉ FELIPE DA CUNHA FISH
Promotor de Justiça

AVISO Nº 002/2026/111PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, que esta subscreve, com atribuição junto a 61ª
Promotoria Especializada no Controle Externo da Atividade Policial e
Segurança Pública – 61ªPROCEAP,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127, “caput” e artigo 129, incisos
I, II, VII, VIII e IX, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõem o art. 26 da Lei n.º 8.625/1993 e o art.
4º, parágrafo único, do Código de Processo Penal;

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 4º e 89 da Lei
Complementar nº. 11/1993 do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº. 181/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal e dá outras providências;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º da mencionada Resolução
nº. 181/2017-CNMP, o procedimento investigatório
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criminal poderá ser instaurado de ofício, por membro do Ministério
Público, no âmbito de suas atribuições criminais, ao tomar
conhecimento de infração penal, por qualquer meio, ainda que informal,
ou mediante provocação;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº. 279/2023 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º da mencionada Resolução
nº. 279/2023-CNMP, estão sujeitos ao controle externo do Ministério
Público, na forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da
legislação em vigor e da presente Resolução, os organismos policiais
relacionados no art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias
legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual
seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança
pública e persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 3º da mencionada Resolução
nº. 279/2023-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº XX, nos autos da Notícia de
Fato n.º XXX, que determinou a conversão das peças informativas em
investigação;

RESOLVE:
1. INSTAURAR o competente Procedimento Investigatório Criminal nº
06.2026.00000241-9 com vistas à apurar a suposta prática dos crimes
de Abuso de autoridade, Sequestro, Tortura, Violação de domicílio e
Extorsão, supostamente praticados por policiais militares vinculados à
Força Tática da Polícia Militar do Amazonas, em fatos ocorridos no dia
12 de abril de 2022, nesta cidade de Manaus.
2. DETERMINAR, com fulcro nos arts. 4º e 5º da Resolução nº
181/2017- CNMP, a conversão da Notícia de Fato nº XXXX em
Procedimento Investigatório Criminal – PIC – com o devido registro no
Livro-Tombo desta Promotoria ou em sistema informatizado
daInstituição. Dispensada a comunicação da presente instauração
consoante os termos do Art. 55 da Res. 006/2015-CSMP;
3. DETERMINAR, dada a exigência do inciso IV do art. 3.º-B do CPP,
que seja providenciado o peticionamento comunicando ao Juízo
Competente da existência da presente investigação, a fim de se
instaurar autos judiciais próprios para fins de controle de legalidade pelo
juiz das garantias.
4. DISPENSAR a publicação do presente ato, tendo em vista que o
procedimento está sendo instaurado em caráter sigiloso, nos termos do
que autoriza o caput e os §§ 5.º e 6.º do art.13 da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

CUMPRA-SE.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO COM CONVERSÃO EM
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Notícia de Fato n.º 243.2025.000086.

Objeto: Apuração de supostas agressões físicas, ausência de
assistência médica a custodiado e constrangimento de testemunha,
atribuídos a policiais militares, nas dependências da Delegacia
Interativa de Polícia de Coari/AM.

EXTRATO Nº 004/2026-1ª PJC

Decisão: O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio
da 1ª Promotoria de Justiça de Coari/AM, promoveu o arquivamento da
Notícia de Fato n.º 243.2025.000086, com fundamento no art. 25,
combinado com o art. 52, V, da Resolução n.º 006/2015-CSMP,
considerando efetivada a requisição de instauração de Inquérito Policial
Militar para apuração da dimensão criminal individual. Determinou,
ainda, a conversão da dimensão coletivo-estrutural dos fatos em
Procedimento Administrativo, com fundamento no art. 45, II, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, destinado ao controle externo da
atividade policial quanto às rotinas e protocolos de custódia de pessoas
presas ou apreendidas, à garantia de atendimento médico a
custodiados com lesões aparentes e aos protocolos de condução e
apresentação de conduzidos na Delegacia Interativa de Polícia de
Coari/AM. Determinou-se, ainda, a reiteração das requisições ao
Comando do 5º Batalhão de Polícia Militar de Coari e à Delegacia de
Polícia Civil de Coari, bem como a manutenção do sigilo do feito, nos
termos do art. 13 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
Coari/AM, data da assinatura eletrônica.

Yury Dutra da Silva
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça abaixo firmado, no exercício das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos II, III e VII, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, o controle externo da atividade policial, bem como a proteção do
patrimônio público e social e da moralidade administrativa;

CONSIDERANDO o disposto no art. 91-A da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público do Estado do Amazonas Lei Complementar nº
011/1993 c/c o art. 3º, incisos III e IV, da Resolução n.º 032/2018-CPJ,
que fixam como atribuições das PROCEAPSP's a fiscalização de
Delegacias de Polícia, unidades, grupamentos e estabelecimentos
prisionais da Polícia Militar, onde terá livre acesso às instalações e às
celas, para verificação da ilegalidade das prisões, bem como realizar
inspeções anuais nas unidades policiais civis e militares;

CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial tem como
objeto manter a regularidade e adequação dos procedimentos
empregados na execução da atividade policial (art. 3.º da Resolução
CNMP n. 279/2023);

CONSIDERANDO que compete aos órgãos do Ministério Público
realizar visitas ordinárias, e, quando necessárias, a qualquer tempo,
visitas extraordinárias, em repartições policiais, civis e militares, órgãos
de perícia técnica e aquartelamento militares existentes em sua área de
atribuição (art. 4.º da Resolução CNMP n. 279/2023);

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, politicas pública ou instituições (art. 45, II, da Resolução nº
006/2015-CSMP);

CONSIDERANDO o cronograma estabelecido pela 61ª Promotoria
Especializada no Controle Externo da Atividade Policial e Segurança
Pública – PROCEAPSP com vistas à realização das inspeções nas
repartições policiais civis e militares da capital;

CONSIDERANDO a necessidade de se empreender um trabalho efetivo
de controle externo preventivo e concentrado da

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0009/2026/61ªPROCEAP
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atividade policial, quanto às inspeções/visitas às unidades policiais nos
meses de julho a outubro de 2026, com referência ao período de janeiro
a junho de 2026 (art. 7.º, caput e incisos I e II, da Resolução CNMP n.
279/2023).

RESOLVE:
I. Instaurar Procedimento Administrativo nº 09.2026.00001045-2 para
formalizar os atos relacionados às Inspeções a serem realizadas nas
Unidades da Polícia Civil e da Polícia Militar do Amazonas na comarca
de Manaus/AM, no 2º Semestre do Ano de 2026, relativas ao período
base do primeiro semestre de 2026, conforme cronograma elaborado
pela 61ª PROCEAPSP;

II. Determinar, como diligências/providências preliminares, as seguintes:
a) registre-se e autue-se o presente;
b) juntem-se, como anexo, os relatórios de inspeção do semestre
anterior, caso já disponíveis;
c) expeçam-se ofícios aos Exmos. Senhores Delegado-Geral da Polícia
Civil do Amazonas e Comandante-Geral da Polícia Militar do
Amazonas, solicitando que encaminhem, respectivamente, no prazo de
5 (cinco) dias, a todas as unidades policiais da PCAM e PMAM, na
capital do Estado, cópia do cronograma de inspeção e formulários de
inspeção CNMP, que deverá ser preenchido e entregue à equipe da
PROCEAPSP no dia da inspeção;
d) expeçam-se ofícios às instituições/autoridades abaixo indicadas,
enviando cópia do cronograma de inspeções, para que, caso possuam
informações ou documentos que reputem pertinentes, procedam ao seu
envio à 61ª PROCEAPSP até o próximo dia 17/08/2026, a fim de que
possam ser ultimadas as providências necessárias aos trabalhos:
i) Procuradora-Geral de Justiça do MPAM;
ii) Corregedora-Geral do Ministério Público do Amazonas;
iii) Centro de Apoio Operacional de Inteligência, Investigação e
Combate ao Crime Organizado - CAOCRIMO;
iv) Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;
v) Secretaria de Segurança Pública do Amazonas;
vi) Defensoria Pública do Amazonas;
vii) Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Amazonas;
viii) Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura.

III. Dada a especificidade dos órgãos periciais, encaminhem- se
expedientes específicos ao Departamento de Polícia Técnico Científica
– DPTC e ao Instituto Médico Legal – IML, conforme praxe das
inspeções semestrais;
Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Cumpra-se.

NOTIFICAÇÃO Nº 0112/2026/16PJ/2026 – 16ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 10 de agosto de 2026
Referência: Processo nº 0220691-65.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00067303-0

NOTIFICAÇÃO de FREDSON SILVA ROMAINA – Pai da vítima-
RODRIGO COSTA SILVA ROMAINA
Contato Telefônico: (92) 9390-7852 Endereço: Rua Graça de Deus,
antiga Graça de Deus, 03, complemento : Cidade de Deus, bairro:
Cidade de Deus, Manaus- AM.

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0220691-65.2026.8.04.1000, em que

AVISO Nº 019/2026/16PJ

figura como vítima POLICIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS.
Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo de 30 dias a contar
do recebimento desta, ao e-mail da 16promotoria.mao@mpam.mp.br.

Thiago de Melo Roberto Freire
Promotor de Justiça

NOTIFICAÇÃO Nº 0122/2026/16PJ/2026 – 16ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 11 de Agosto de 2026
Referência: Processo nº 0225325-07.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00068623-6

NOTIFICAÇÃO de JOSÉ MARIA QUEIROZ DA SILVA – Tio de José
Cláudio Monteiro da Silva Contato Telefônico: sem telefone informado
nos autos Endereço: Travessa São Vicente de Paula, nº 52 – Casa 1 –
Compensa- nesta cidade

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0225325-07.2026.8.04.1000.
Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo de 30 dias a contar
do recebimento desta, ao e-mail da 16promotoria.mao@mpam.mp.br.

Thiago de Melo Roberto
Freire Promotor de Justiça

AVISO Nº 020/2026/16PJ

NOTIFICAÇÃO Nº 0128/2026/16PJ/2026 – 16ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 05 de agosto de 2026
Referência: Processo nº 0226894-43.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00069643-4
NOTIFICAÇÃO de ROBERTO PAZ DE OLIVEIRA –Pai da Vítima
Contato Telefônico: (92) 99386-8498 Endereço: Av. Joaquim Nabuco,
n°1551, CENTRO (FUNERÁRIA ALMIR NEVES).

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0226894-43.2026.8.04.1000, em que figura como vítima CARLOS
RONDINELY DA COSTA OLIVEIRA. Eventual recurso deverá ser
encaminhado, no prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-
mail da 16promotoria.mao@mpam.mp.br.

Thiago de Melo Roberto Freire
Promotor de Justiça

AVISO Nº 021/2026/16PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do teor
da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL Nº
0019/2026/46PJ, que determinou o arquivamento do Procedimento
tombado sob o n° 06.2025.00000337-0, tendo em vista a inexistência
de

AVISO Nº 0024/2026/46PJ
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fundamento para a propositura de ação civil pública.
Por oportuno, frise-se que o interessado poderá oferecer Recurso junto
ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da Sessão que
julgará o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 39, §6º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

Inquérito Civil Nº 06.2026.00000702-5

PORTARIA Nº 0024/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação apresentada ao Ministério Público do
Estado do Amazonas pelo Sr. José Ricardo da Silva Santiago, acerca
de possível transbordamento de igarapé localizado na Rua da
Prosperidade, atrás do DB Ponta Negra, bairro Nova Esperança, nesta
cidade, ocasionando alagamentos frequentes na via pública e prejuízos
aos moradores da região;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Infraestrutura –
SEMINF informou, por meio do Ofício nº 1602-GS/SEMINF e anexos, a
execução de serviços preventivos e corretivos de drenagem,
consistentes na desobstrução de bueiros, limpeza de caixas coletoras,
remoção de resíduos sólidos acumulados, além do desassoreamento e
limpeza do leito do igarapé;

CONSIDERANDO que o noticiante apresentou manifestação alegando
que os serviços executados pela SEMINF teriam sido meramente
paliativos, mostrando-se necessária a complementação da instrução
quanto à localização, extensão e aptidão do trecho contemplado pelos
serviços de desassoreamento para mitigar os alagamentos narrados na
Rua da Prosperidade;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como o direito, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece em seu art. 217, que a política urbana tem por objetivo a
ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.684, de 27 de dezembro

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0024/2026/63PJ

de 2013, estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, I, "a" e "b", que é
competência da SEMINF executar de forma direta, com recursos
próprios ou em cooperação com a União, o Estado, iniciativa privada ou
órgãos internacionais, obras de construção, ampliação, melhorias e
conservação de obras viárias do Município, de manutenção, drenagem
pluvial e saneamento básico das redes de esgotos pluviais, galerias,
bueiros e pontes;

CONSIDERANDO a necessidade de proceder-se à coleta de outras
informações para orientar a tomada de providências legais necessárias
à defesa da ordem urbanística;

RESOLVE :

I. Instaurar Inquérito Civil para apurar a ocorrência de transbordamento
de igarapé localizado na Rua da Prosperidade, atrás do DB Ponta
Negra, bairro Nova Esperança, nesta cidade, e os consequentes
alagamentos na via pública, inclusive quanto à efetividade dos serviços
de drenagem e desassoreamento executados pela SEMINF;
II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, agente de apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;
III. Determinar, como diligência inicial, a expedição de Requisição à
Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF, para que, no prazo de
20 (vinte) dias:
a) informe a localização exata do trecho do igarapé contemplado pelos
serviços de desassoreamento e limpeza;
b) informe a extensão do trecho em que foram executados os serviços;
c) esclareça quais serviços de desassoreamento foram efetivamente
realizados no leito do igarapé;
d) informe se os serviços executados são suficientes para mitigar os
alagamentos narrados na Rua da Prosperidade, apresentando, se
existente, avaliação ou manifestação técnica acerca da questão.

Manaus, 11 de agosto de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

NOTIFICAÇÃO Nº 0140/2026/15PJ/2025 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 11 de Agosto de 2026
Referência: Processo nº 0174348-11.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00063130-7

NOTIFICAÇÃO de Nadia de Souza Nogueira (mãe) – FAMILIAR de
MAX NO- GUEIRA DE LIMA
Contato Telefônico: (92) 99128-6414 Endereço: Rua Natal, nº 50, Bairro
Lago Azul, Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0174348-11.2026.8.04.1000, em que figura como vítima MAX
NOGUEIRA DE LIMA. Eventual recurso deverá ser encaminhado, no
prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-mail da
15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Vivaldo Castro de Souza
Promotor de Justiça

AVISO Nº 035/2026/15PJ
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NOTIFICAÇÃO Nº 0136/2026/15PJ/2025 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 11 de Agosto de 2026
Referência: Processo nº 0186597-91.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00063154-0

NOTIFICAÇÃO de Sammya Coelho de Assis (irmã) – FAMILIAR de
ISAEL COE- LHO DE ASSIS Contato Telefônico: (92) 99912-5099
Endereço: Rua Ibirité, nº 102, Bairro Novo Aleixo, Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0186597-91.2026.8.04.1000, em que figura como vítima ISAEL
COELHO DE ASSIS. Eventual recurso deverá ser encaminhado, no
prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-mail da
15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Vivaldo Castro de Souza
Promotor de Justiça

AVISO Nº 036/2026/15PJ

NOTIFICAÇÃO Nº 0147/2026/15PJ/2025 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 11 de Agosto de 2026
Referência: Processo nº 0156117-33.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00063203-9

NOTIFICAÇÃO de OSANA MARINHO BATISTA – FAMILIAR de
RENATO A- ZEVEDO NONATO Endereço: Avenida dos Estados, s/n,
Bairro Centro, Cumaru do Norte/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0156117-33.2026.8.04.1000, em que figura como vítima RENATO
AZEVEDO NONATO. Eventual recurso deverá ser encaminhado, no
prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-mail da
15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Vivaldo Castro de Souza
Promotor de Justiça

AVISO Nº 037/2026/15Pj

NOTIFICAÇÃO Nº 0151/2026/15PJ/2025 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 22 de julho de 2026
Referência: Processo nº 0285671-55.2025.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00010844-3

NOTIFICAÇÃO de Glauciane de Souza Vargas (mãe) – FAMILIAR de
FELIPE VARGAS DOS SANTOS Contato Telefônico: (92) 99453-9213
Endereço: Rua Travessa Plenitude, s/n, Bairro Novo Aleixo, Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0285671-55.2025.8.04.1000, em que figura como vítima FELIPE
VARGAS DOS SANTOS. Eventual

AVISO Nº 038/2026/15Pj

recurso deverá ser encaminhado, no prazo de 30 dias a contar do
recebimento desta, ao e-mail da 15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Vivaldo Castro de Souza
Promotor de Justiça

NOTIFICAÇÃO Nº 0157/2026/15PJ/2025 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 11 de Agosto de 2026
Referência: Processo nº 0285655-04.2025.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00010853-2

NOTIFICAÇÃO de Vera Lúcia Pereira Magalhães (mãe) – FAMILIAR de
DIEGO AUGUSTO PEREIRA DE SOUZA Contato Telefônico: (92)
99309-6618 Endereço: Rua São Miguel Ribas, nº 152, Bairro Santo
Antonio, Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0285655-04.2025.8.04.1000, em que figura como vítima DIEGO
AUGUSTO PEREIRA DE SOUZA. Eventual recurso deverá ser
encaminhado, no prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-
mail da 15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Vivaldo Castro de Souza
 Promotor de Justiça

AVISO Nº 039/2026/15PJ

NOTIFICAÇÃO Nº 0155/2026/15PJ/2025 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 11 de Agosto de 2026
Referência: Processo nº 0121065-73.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00038394-8

NOTIFICAÇÃO de Daniel de Lima Nunes (irmão) – FAMILIAR de
RENILSON HENRIQUE FAÇANHA
Contato Telefônico: (92) 99192-4560 Endereço: Rua Batrum, nº 41,
Bairro Tancredo Neves, Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0121065-73.2026.8.04.1000, em que figura como vítima RENI- LSON
HENRIQUE FAÇANHA. Eventual recurso deverá ser encaminhado, no
prazo de 30 dias a contar do recebimento desta, ao e-mail da
15promotoria.mao@mpam.mp.br.

Vivaldo Castro de Souza
Promotor de Justiça

AVISO Nº 040/2026/15PJ

NOTIFICAÇÃO Nº 0163/2026/15PJ/2025 – 15ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 11 de agosto de 2026
Referência: Processo nº 0020925-31.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00036864-7

NOTIFICAÇÃO de Ana Paula da Silva de Melo (esposa) –

AVISO Nº 041/2026/15PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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FAMILIAR de ANDRE DA SILVA DE MELO
Contato Telefônico: (92) 99141-5111 Endereço: Rua Cinco, nº 102,
Bairro Cidade de Deus, Manaus/AM

O Ministério Público, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0020925-31.2026.8.04.1000, em que figura como vítima ANDRE DA
SILVA DE MELO. Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo
de 30 dias a contar do recebimento desta,  ao e-mai l  da
15promotor ia.mao@mpam.mp.br.

Vivaldo Castro de Souza
 Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0048/2026/70PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
70ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92 e Ato PGJ nº
042/2008;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos
e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei nº 8.625/93 e Art. 3º,
inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023, de 17.09.2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 006/2015, de 12.02.15, do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas, que disciplina,
no âmbito do Ministério Público Estadual, a instauração e tramitação de
procedimentos extrajudiciais de investigação;

CONSIDERANDO que a NOTÍCIA DE FATO N. 01.2026.00003071-5
aponta supostas irregularidades relacionadas a prorrogações
contratuais sucessivas e eventual fracionamento de despesas no
âmbito da Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Eventos –
MANAUSCULT, envolvendo a empresa Trevo Turismo Ltda., inscrita no
CNPJ n.º 03.176.083/0001-62, no que concerne ao Termo de Contrato
nº 129/2023;

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 0185/2026/70PJ que
determina a instauração de procedimento preparatório, por meio de
portaria, nos termos do art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
Especializada, adotar medidas administrativas e judiciais previstas em
Lei para a defesa e proteção do

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0048/2026/70PJ

patrimônio público e social;

RESOLVE:

I  –  INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
06.2026.00000676-0, nos termos do art. 26 e 31 da Resolução nº
006/2015-CSMP, a contar de 06/08/2026, com o objetivo de obter
elementos para identificação dos investigados e delimitar o objeto
acerca das supostas irregularidades nas renovações do Contrato nº
129/2023, firmado entre a MANAUSCULT e a empresa TREVO
TURISMO LTDA-ME, cujo objeto é acontratação de empresa
especializada em serviços de agenciamento de viagens/turismo,
incluindo emissão, reserva, cancelamento, marcação e remarcação de
hospedagens nacionais e internacionais;

II – REQUISITAR à MANAUSCULT para que apresente os seguintes
documentos complementares, no prazo de 10 (dez) dias:(a) Ata
completa e complementar se houver, do Pregão Eletrônico nº 252/2022
– CML/PM, relativo ao Registro de Preço nº
0082/2022 – DIVRP/DEGCM/UGCM/SEMAD(b) Propostas estimativas
de empresas que embasaram o custo estimado da contratação;(c)
Apresente todos os Termos Aditivos de renovação de prazo e
reajuste/reequilíbrio do Contrato nº 129/2023;(d) Apresente os
Pareceres  Ju r íd i cos  que  anu í ram as  renovações  e  os
rea jus te / reequ i l í b r io  do  Con t ra to  n º
129/2023;(e) Relatório completo de faturamento e pagamentos
realizados a empresa Trevo Turismo Ltda, durante toda a vigência
contratual, contendo data, descrição, valores e demais informações
pertinentes;

III – REQUISITAR À SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA –
SEFAZ/AM, para que apresente relatório completo dos pagamentos
realizados a empresa Trevo Turismo Ltda-ME, CNPJ: 03.176.083.0001-
62, relacionados ao Contrato nº 129/2023,
firmando com a Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Eventos –
MANAUSCULT, desde 2023 até a sua finalização (último pagamento); e

IV - DESIGNAR o servidor Leandro de Alencar Serudo para secretariar
os trabalhos.

Autue-se, registre-se e cumpra-se.

Manaus, 05 de agosto de 2026

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0053/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000637-0
Data da Instauração: 04/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:Aragão Rental Cars LTDA, Rua Aterro do 40, 40,
aragaorentalcars@gmail.com, Betânia - CEP 69073-830, Manaus-AM 
Objeto: supostas práticas abusivas em relação de consumo, com
possíveis repercussões cíveis, administrativas e penais, envolvendo
empresa do ramo de locação de veículos, consistentes,  em tese, na
apreensão extrajudicial de veículo, negativação indevida e retenção de
valores pagos por consumidor e adotar as medidas extrajudiciais e
judiciais pertinentes ao caso
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0053/2026/51ªPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Extrato de Portaria
Portaria nº: 0055/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000639-2
Data da Instauração: 04/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:Postos de gasolina da cidade de Manaus, Manaus-AM,
brasileiro 
Objeto: eventual prática abusiva consistente no aumento injustificado
dado dos preços dos combustíveis, no primeiro semestre de 2026,
comercializados por postos revendedores situados no Município de
Manaus, em possível violação ao art. 39, inciso X, do Código de Defesa
do Consumidor, bem como verificar a existência de condutas
anticoncorrenciais ou de alinhamento de preços aptas a causar lesão
aos interesses difusos e coletivos dos consumidores, mediante a
análise da evolução dos preços praticados na cadeia de fornecimento,
dos custos de aquisição, distribuição e revenda dos combustíveis e da
regularidade dos reajustes realizados durante  período investigado e
adotar as medidas extrajudiciais e judiciais pertinentes ao caso, nos
termos da legislação que compõe o Sistema Nacional de Proteção e
Defesa do Consumidor, especialmente a Lei nº 8.078/90 -CDC
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0055/2026/51ªPJ

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0056/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000657-0
Data da Instauração: 06/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:W. FERREIRA OLIVEIRA & CIA LTDA, Rua J Soares, 60,
financeirocasadotambaqui@gmail.com, Alvorada - CEP 69042-200,
Manaus-AM 
Objeto: suposta atividade irregular de comercialização de pescado
localizada na rua Canudos, nº 104, atual Rua Professora Elvira Pinto, nº
130, Parque  Riachuelo, Região Tarumã, Manaus – AM
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0056/2026/51ªPJ

Inquérito Civil nº 06.2026.00000584-9
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0056/2026/56PJ

interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO a Constituição Federal assegura, em seus artigos
205, 206 e 208, o direito à educação inclusiva, garantindo atendimento
educacional adequado às pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 0440/2026/SGMP, que
encaminhou à SUBJUR conflito negativo de atribuições suscitado pela
59ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Educação
– PRODHED em face da 56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos
Direitos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID,
relativamente à Notícia de Fato nº 01.2025.00009040-0, que versa
sobre solicitação de disponibilização de Profissional de Apoio Escolar
em favor de aluno maior de idade, pessoa com Transtorno do Espectro
Autista (TEA);

CONSIDERANDO o teor da Portaria de Instauração de Conflito
Negativo que determinou o membro de atuação na 56ª Promotoria de
Justiça para atuar no feito até que o conflito esteja dirimido;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a investigação ministerial não foi concluída no
prazo de cento e vinte (120) dias, estabelecido no artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP/AM;

CONSIDERANDO ser necessária realização de mais diligências para a
instrução probatória e formação do prévio juízo de cognição por parte
do Ministério Público;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL 06.2026.00000584-9 para
apurar eventual violação ao direito à educação inclusiva decorrente da
alegada ausência de disponibilização de profissional de apoio escolar
em favor de aluno maior de idade, Eduardo Souza Santos,
diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista – TEA;
II – OFICIAR à Secretaria de de Estado de Educação e Desporto
Escolar – SEDUC para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe: a) se
o estudante está sendo atendido em Sala de Recursos Multifuncionais;
b) se foi elaborado e está sendo executado o Plano de Atendimento
Educacional Especializado – PAEE; c) quais adaptações pedagógicas
vêm sendo implementadas para assegurar sua inclusão e
aprendizagem e; d) encaminhando documentação comprobatória das
informações prestadas e; e) que, no prazo de 30 dias, seja,
efetivamente, disponibilizado, um profissional de apoio escolar para o
aluno Eduardo Souza Santos, sob pena de ser compelida judicialmente.
III – DESIGNAR o servidor Pedro Paulo Figueiredo da Silva para
secretariar o presente Inquérito Civil; , IV – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-
SE e CUMPRA-SE.
Manaus-AM, 21 de julho de 2026.
Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Extrato de Portaria
Portaria nº: 0057/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000658-1
Data da Instauração: 06/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:RH WOLTTER’S COMPANY, Rua Quintino Bocaiuva, 535,
Centro, brasileiro 
Objeto: suposta prática abusiva consistente, em síntese, na veiculação
de anúncios de vagas de emprego (inclusive para jovens entre 15 e 18
anos), os quais, ao que consta, estariam condicionados à aquisição de
curso pago, induzindo consumidores a erro
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0057/2026/51ªPJ

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0058/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000659-2
Data da Instauração: 06/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:Vivo S/A, Anatel, brasileiro 
Objeto: suposta prática de publicidade enganosa e abusiva consistente
na oferta reiterada de serviço de internet banda larga fixa por fibra
óptica, a qual, posteriormente, é negada após a coleta de dados
pessoais, em possível violação aos arts. 30, 35 e 37 do Código de
Defesa do Consumidor, bem como eventual infração à Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais,d iante da suspeita de obtenção indevida
de dados dos consumidores
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0058/2026/51ªPJ

Aviso nº0067/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00005839-1
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Zeildo Caxias de Souza, parte
interessada na Notícia de Fato Nº:01.2026.00005839-1, cujo objeto
trata de suposto descumprimento das condições contratuais ofertadas
pela Uber do Brasil Tecnologia Ltda., consistente na cobrança de taxas
sobre corridas realizadas por motorista parceiro, apesar da alegada
contratação de plano com taxa de 0%, ocasionando possíveis
descontos indevidos em sua remuneração, em face de Uber Brasil para
se manifestar acerca do DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao
julgar dispensável a continuidade do feito, determinou seu
arquivamento no âmbito desta especial izada.
  Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 06 de agosto de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0067/2026/51ªPJ

Aviso nº0068/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00005780-4
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR CÂMARA MUNICIPAL DE
MANAUS, parte interessada na Notícia de Fato Nº:01.2026.00005780-
4, cujo objeto trata de suposta conduta cartelizada entre postos
revendedores, com preços padronizados e variações mínimas ou
inexistentes entre os estabelecimentos. Até o último dia 07 de julho de
2026, o preço da gasolina em Manaus estava em R$ 6,99, porém, nesta
quarta-feira, 08/07, voltou a atingir a aviltante marca de R$7,29 por litro
nos diversos postos da cidade, reforçando as denúncias ora feitas
acerca da cartelização do mercado local, em face de Postos de
Combustíveis de Manaus, para se manifestar acerca do DESPACHO
DE INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do
feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 06 de agosto de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0068/2026/51ªPJ

Aviso nº0069/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00005974-6
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Associação Representativa dos
Servidores Públicos com Deficiência do Estado do Amazonas
( A S P E D A M ) ,  p a r t e  i n t e r e s s a d a  n a  N o t í c i a  d e  F a t o
Nº:01.2026.00005974-6, cujo objeto trata de supostas irregularidades
na prestação dos serviços de saúde pela Clínica Neuromenso,
consistentes em eventual falha no atendimento dispensado ao paciente
Thallysson Oliveira Repolho, pessoa com deficiência (PCD), que veio a
óbito após sua admissão na referida unidade de saúde, visando
verificar a ocorrência de violação aos direitos do consumidor e às
normas de proteção à saúde, para se manifestar acerca do DESPACHO
DE INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do
feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 06 de agosto de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0069/2026/51ªPJ

Aviso nº0070/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00005725-9
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do

AVISO Nº 0070/2026/51ªPJ
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Conselho Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução
N.º 006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Fausto Vieira dos Santos
Junior, parte interessada na Notícia de Fato Nº:01.2026.00005725-9,
cujo objeto trata de possível interrupção prolongada do fornecimento de
energia elétrica no Ramal da Morena, Comunidade São José do
Uatumã, localizada no Município de Presidente Figueiredo/AM,
circunstância que teria ocasionado prejuízos expressivos à coletividade
local, tais como perda de alimentos, paralisação de pequenos
estabelecimentos comerciais, interrupção do abastecimento de água,
danos à produção local e comprometimento da segurança da
população, em face de AMBAR ENERGIA AMAZONAS S.A. para se
manifestar acerca do DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao julgar
dispensável a continuidade do feito, determinou seu arquivamento no
âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 06 de agosto de 2026
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Aviso nº0071/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00006178-5
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Aline S M Lopes, parte interessada
na Notícia de Fato Nº:01.2026.00006178-5, cujo objeto trata de suposta
falha na prestação do serviço pela concessionária Âmbar Energia,
consistente na realização de troca de fiação elétrica em residência sem
autorização da consumidora e sem sua presença, ocasionando danos à
cerca elétrica do imóvel, bem como a ausência de reparação dos
prejuízos, apesar de solicitação administrativa formulada à empresa, em
face de Âmbar amazonas Energia para se manifestar acerca do
DESPACHO DE INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a
continuidade do feito, determinou seu arquivamento no âmbito desta
especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 06/08/2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0071/2026/51ªPJ

Nº MP: 06.2026.00000685-9
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Assistência Médico-Hospitalar
INTERESSADO(A):  Vitória Denize Santiago da Silva
INVESTIGADO(A): SES/AM - Secretaria de Estado de Saúde do
Amazonas

PORTARIA Nº 0092/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, por

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0092/2026/42PJ

intermédio de seu Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos
127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições
da Lei Orgânica Nacional nº 8.625/93, da Lei Complementar Estadual nº
011/93, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa) e da
Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM;

CONSIDERANDO que se trata de Notícia de Fato formulada ao
Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de Manifestação à
Ouvidoria Geral – OGMP registrada sob o n.º 11.2026.00004508-4 e
recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 28/04/2026, em que a
noticiante relata ter buscado atendimento de urgência para seu pai, de
80 anos e hipertenso, na noite de 19/04/2026, no SPA e Policlínica
Danilo Corrêa, em razão de pico hipertensivo, alegando ter sofrido
descaso por parte do médico assistente, Dr. Marcos Davi Justiniano
Cuellar, que teria desconsiderado a gravidade da elevação pressórica,
receitado medicação e, mesmo após reavaliação indicar que a pressão
permanecia elevada, recusado novo atendimento, nova medicação ou
encaminhamento ao cardiologista, afirmando ainda que o profissional
se absteve de realizar registros clínicos adequados e que não recebeu
o devido socorro;

CONSIDERANDO que foi determinado, por meio do Despacho inicial de
fls. 10/11, que a Noticiante complementasse as informações e
documentos necessários à instrução da demanda;

CONSIDERANDO que, conforme certidão de fl. 14, a Noticiante
confirmou o interesse no prosseguimento da demanda e qualificou a
pessoa idosa como o Sr. Josué Oliveira da Silva, CPF n.º 055.119.922-
91, atendido no SPA Danilo Corrêa a partir das 21h15 do dia
19/04/2026;

CONSIDERANDO que, após o Despacho de fls. 17/18, foi encaminhado
ofício à Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas – SES/AM com a
finalidade de elucidar os fatos narrados, tendo o expediente sido
reiterado à fl. 20;

CONSIDERANDO que, em resposta, por meio do Ofício n.º
2205/2026/PROJUR-SES, às fls. 26/35, foi recebida manifestação da
SES/AM, acompanhada de relatório do médico assistente e parecer do
Diretor Clínico do SPA Danilo Corrêa, sustentando, em síntese, que o
idoso recebeu assistência médica efetiva e prescrição medicamentosa,
não se tratando de emergência hipertensiva por ausência de lesão
aguda em órgão-alvo;

CONSIDERANDO que também consta dos autos a Comunicação
Interna n.º 003/2026-DG/SPA DANILO CORRÊA (fls. 30/31), emitida
pelo Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME), a qual apontou
sérias inconformidades no sistema eletrônico SALUX da unidade,
consubstanciadas na ausência de abertura de prontuários, falta de
evolução do quadro clínico, falta de registro de medicações e de
aferição de sinais vitais, prática de anotações manuais fora do sistema
oficial e descumprimento das Resoluções CFM n.º 2.217/2018 e n.º
1.638/2002;

CONSIDERANDO que, reanalisado o feito, os elementos juntados aos
autos indicam indícios de falha na prestação do serviço de saúde e na
documentação médica/prontuário do idoso atendido na rede pública,
fazendo-se necessária a conversão do feito em Procedimento
Preparatório para o prosseguimento das diligências investigatórias;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N.
06.2026.00000685-9, com fundamento no artigo 26 da Resolução n.º
006/2015-CSMP/MPAM e na Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa
Idosa), com o objetivo de apurar suposta

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 11 de agosto de 2026 Página 27Nº 3374

falha estrutural na prestação de serviço de saúde pública e no registro
de prontuário médico em atendimento prestado ao idoso Josué Oliveira
da Silva;

II – Como primeiras diligências, determino:
a) seja designada audiência on-line para a oitiva da parte noticiante e
do Sr. Josué Oliveira da Silva, no dia 22/09/2026, às 11h (horário de
Manaus), por meio da plataforma Microsoft Teams;

III – Publique-se no DOMPE.

Manaus, 06 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000686-0
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Abrigo em Entidade
INTERESSADO(A):  Gracimar Almeida Guimarães
INVESTIGADO(A): Município de Manaus, Fundação Municipal de Apoio
ao Idoso Dr. Thomas

PORTARIA Nº 0093/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID,
no exercício das atribuições conferidas pelos artigos 127, caput, e 129,
inciso III, da Constituição Federal, pela Lei nº 8.625/1993, pela Lei
Complementar Estadual nº 011/1993, pela Lei nº 10.741/2003 (Estatuto
da Pessoa Idosa), pela Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência) e pela Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM;

CONSIDERANDO que se trata de Notícia de Fato formulada ao
Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de Manifestação à
Ouvidoria Geral – OGMP registrada sob o n.º 11.2026.00004150-0 e
recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 15/04/2026, com o
seguinte teor: “Gostaria de uma grande ajudar de vcs tenho um irmão
que teve AVC ja duas vezes e agora esta comigo mas ja estou mt
cansada e preciso que vcs me ajude arrumar uam vaga na fundação
doutor Thomas ele vierem aqui mas me disseram que vai custar mt pra
ter essa vaga so que ele precisa isa mt de ajuda como fisioterapia e
fonodiologo e eu ndo tenho a menor condição de pagar esse profissões
pra vie em casa e nem leva-lo pois ele ta com uma parte do corpo
paralisado. Preciso mt da ajuda. De vcs..esse é meu numero e me
chamo Gracima Almeida Guimarães tenho quase 57 anos e tenho
problemas de saude”;

CONSIDERANDO que, em despacho inicial de fls. 18/19, determinou-se
a solicitação de informações e a expedição de ofícios à Fundação de
Apoio ao Idoso Dr. Thomas (FDT), à Secretaria Municipal de Saúde
(SEMSA) e à Secretaria de Estado da Saúde (SES/AM);

CONSIDERANDO que, como resposta da FDT, foi recebido o Ofício n.º
0616/2026-GP/FDT e o Memorando n.º 159/2026-PADI/FDT (fls. 32/35),
informando que a equipe técnica realizou visita admissional em
06/05/2026 e constatou que o Sr. Carlos Luis Almeida Guimarães, 61
anos, pessoa idosa e com deficiência, com sequelas graves de AVC e
imobilidade, encontra-se em local improvisado, insalubre e sem
estrutura, emitindo parecer favorável para a sua admissão na ILPI,
permanecendo em aguardo de vaga com perfil de alta dependência;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0093/2026/42PJ

CONSIDERANDO que a SEMSA respondeu mediante o Ofício n.º
1428/2026-ASTEC/GABIN/SEMSA (fls. 39/45), apresentando Relatório
de Visita Domiciliar realizada pela USF Senador Severiano Nunes em
07/05/2026, detalhando as condutas médicas prestadas, exames
solicitados e orientações, sem, contudo, avaliar ou deliberar quanto ao
ingresso do paciente no Programa “Melhor em Casa”;

CONSIDERANDO que, em consequência, por meio do despacho de fls.
47/49, determinou-se a reiteração de ofício à SES/AM para avaliação
de inserção no programa de saúde domiciliar “Melhor em Casa” e a
expedição de ofício à SEMASC (Ofício n.º 0509/2026/42PJ, fl. 51), para
envio de equipe assistencial do CRAS/CREAS ao domicílio da família;

CONSIDERANDO que, conforme despacho de fl. 55 e certidões de fls.
56 e 57, constatou-se o decurso dos prazos sem a prestação de
respostas ou manifestações complementares pela SES/AM e pela
SEMASC;

CONSIDERANDO que, reanalisado o feito, verificou-se que até o
momento não foi possível a obtenção de complemento de informações
junto à SES/AM e à SEMASC, bem como que a extrema vulnerabilidade
e a gravidade do quadro socioassistencial do assistido demandam o
aprofundamento da instrução, mediante conversão do feito em Inquérito
Civil;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00000686-0,
com fundamento no artigo 26 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/MPAM,
no Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003) e na Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015), com o
objetivo de acompanhar a avaliação acerca da necessidade de
assistência domiciliar e inclusão no Programa “Melhor em Casa”, bem
como a assistência socioassistencial em favor da pessoa idosa e com
deficiência Carlos Luis Almeida Guimarães, 61 anos;

II – Como primeiras diligências, determino:
a) Requisite-se à Secretaria de Estado da Saúde do Amazonas
(SES/AM), comunicando a instauração do presente Inquérito Civil e
requisitando documentos sobre a avaliação de inclusão do idoso Carlos
Luis Almeida Guimarães, 61 anos, no Programa “Melhor em Casa” ou
em outro serviço de saúde de alta complexidade, fixando-se o prazo de
30 (trinta) dias para resposta. A requisição deve ser enviada via
memorando à PGJ. Cópia integral do IC deve acompanhar a requisição;
b) Requisite-se à Secretaria Municipal da Mulher, Assistência Social e
Cidadania (SEMASC), comunicando a instauração do presente
Inquérito Civil e fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias para o envio do
relatório de atendimento e suporte socioassistencial prestado pelo
CRAS/CREAS ao grupo familiar do idoso Carlos Luis Almeida
Guimarães, 61 anos. Cópia integral do IC deve acompanhar a
requisição ;

c) Advindo as informações solicitadas ou superado o referido prazo,
retornem conclusos os autos.

III – Publique-se no DOMPE.

Manaus, 06 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça
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Nº MP: 09.2026.00001034-1
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A):  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, Milda Maia Maquiné
INVESTIGADO(A): Fernanda Micaele Maia Maquine

PORTARIA Nº 0094/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID,
no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente
aquelas previstas nos artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição
Federal, bem como na Lei Federal nº 8.625/93, na Lei Complementar
Estadual nº 011/93 e na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional
do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notícia de fato formulada ao Ministério Público do
Estado do Amazonas, por meio de Manifestação registrada no sistema
da Ouvidoria Geral do Ministério Público sob o nº 11.2026.00007872-0
e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 10/08/2026, com relato
de que a Sra. Milda Maia Maquiné, pessoa idosa com 69 anos de idade,
estaria sofrendo violência psicológica e moral praticada por sua filha,
Fernanda Micaele Maia Maquiné, consistente em frequentes
xingamentos, humilhações e afirmações de que estaria aguardando a
morte de sua mãe;

CONSIDERANDO que a manifestante relata já ter procurado a
Delegacia Especializada em Crimes contra o Idoso e a Defensoria
Pública, afirmando estar cansada de buscar ajuda, desejando que sua
filha deixe a residência de sua propriedade, uma vez que esta é adulta
e a convivência tem sido marcada pelos alegados episódios de
violência psicológica e moral;

CONSIDERANDO que a manifestante solicita a atuação ministerial para
auxiliá-la na resolução do conflito familiar, especialmente para que sua
filha deixe o imóvel onde ambas residem, diante das dificuldades de
convivência decorrentes das alegadas violências relatadas;

CONSIDERANDO que, analisado o que consta da demanda
apresentada ao Ministério Público Estadual, relata-se situação de risco
e possível violação de direitos da pessoa idosa, com foco na
responsabilização e na reestruturação familiar;

CONSIDERANDO que o caso parece adequado à tentativa de
autocomposição, uma vez que as partes mantêm relação familiar,
sendo possível que os integrantes pactuem acordo amigável para
resolução da convivência familiar entre a pessoa idosa e sua filha;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento ministerial da
tentativa de solução consensual do conflito familiar, mediante atuação
do Projeto "Escutar para Incluir" e do Núcleo Permanente de
Autocomposição – NUPA;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.
09.2026.00001034-1, com fundamento nos artigos 8º, inciso III, e 9º da
Resolução nº 174/2017-CNMP, para acompanhar a tentativa de
autocomposição no Projeto “Escutar para Incluir” com os familiares da
Sra. Milda Maia Maquiné, pessoa idosa com 69 anos, para
conscientização do grupo familiar acerca do direito e dever de
convivência familiar assegurado a todos os
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a um acordo para resolução do conflito interpessoal entre mãe e filha
ou, em caso de impossibilidade, o afastamento da segunda do convívio
na residência da primeira;

II – DETERMINAR a expedição de Solicitação ao Núcleo Permanente
de Autocomposição – NUPA, para as providências cabíveis, na forma
do art. 3º, inciso XI, do Ato PGJ nº 208/2018, solicitando sua atuação
institucional para tentativa de autocomposição no Projeto “Escutar para
Incluir” com os familiares da Sra. Milda Maia Maquiné, pessoa idosa
com 69 anos, para conscientização do grupo familiar acerca do direito e
dever de convivência familiar assegurado a todos os membros do grupo
familiar e, especialmente, para que possam chegar a um acordo para
resolução do conflito interpessoal entre mãe e filha ou, em caso de
impossibilidade, o afastamento da segunda do convívio na residência
da primeira. Cópia integral do presente Procedimento Administrativo
deverá acompanhar o memorando. Deverá ser utilizado o novo modelo
do Projeto “Escutar para Incluir”. Prazo: 40 (quarenta) dias;

III – DETERMINAR que, advindo as informações solicitadas ou
superado o prazo de 40 (quarenta) dias, retornem os autos conclusos
para deliberação;

IV – PUBLIQUE-SE no DOMPE.

Manaus, 10 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 09.2026.00000751-4
Classe:  Procedimento Administrativo
Assunto: Pessoas com deficiência
Interessado:  Nome da Parte Ativa Selecionada << Nenhuma
informação disponível >>
Investigado: APAE Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0191/2026/42PJ

Trata-se do Procedimento Administrativo nº 09.2026.00000751-4,
instaurado por meio da Portaria nº 0052/2026/42PJ, às fls. 1/5, com a
finalidade de acompanhar a inspeção institucional realizada no ano de
2026 na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Manaus
(APAE/Manaus), verificando o atual quadro de funcionamento da
entidade e a situação das irregularidades anteriormente constatadas em
inspeções realizadas por esta Promotoria de Justiça, as quais
ensejaram a instauração do Procedimento Preparatório nº
06.2024.00000106-7 e, posteriormente, o ajuizamento da Ação Civil
Pública nº 0222989-64.2025.8.04.1000.
No curso da instrução, foi realizada inspeção ministerial nas
dependências da instituição, cujo resultado encontra-se registrado no
Termo de Inspeção de fls. 27/30, oportunidade em que foram avaliadas
as condições estruturais, de acessibilidade, organização administrativa
e prestação dos serviços ofertados pela entidade.
Na sequência, foi juntado aos autos o Relatório Multiprofissional nº
0016/2026/NAT-PED I, às fls. 53/66, elaborado pela equipe
multidisciplinar do Núcleo de Apoio Técnico do Ministério Público,
contendo avaliação técnica das áreas de engenharia, medicina,
psicologia, pedagogia e serviço social. O relatório analisou o
cumprimento das recomendações anteriormente expedidas, registrou a
situação atual da instituição e respondeu aos quesitos formulados por
esta Promotoria de Justiça.
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Posteriormente, a APAE/Manaus apresentou manifestação às fls.
68/70, informando que as principais irregularidades identificadas no
presente procedimento já constituem objeto da Ação Civil Pública nº
0222989-64.2025.8.04.1000, requerendo, ao final, o arquivamento
deste Procedimento Administrativo.
À vista do conjunto probatório produzido, verifica-se que a finalidade do
presente Procedimento Administrativo foi plenamente alcançada.
A inspeção realizada em 2026 permitiu aferir a situação atual da
instituição e confirmar a persistência das principais inconformidades
anteriormente identif icadas por esta Promotoria de Justiça,
demonstrando que o quadro estrutural, pedagógico, assistencial,
sanitário e de acessibilidade permanece substancialmente o mesmo
que fundamentou o ajuizamento da Ação Civil Pública em trâmite.
Para melhor visualização da correspondência entre as irregularidades
constatadas ao longo das fiscalizações realizadas por esta Promotoria
de Justiça, apresenta-se o seguinte quadro comparativo:

Conforme demonstrado, as irregularidades verificadas durante a
inspeção de 2026 correspondem, em sua quase totalidade, às mesmas
inconformidades anteriormente constatadas e já submetidas ao controle
jurisdicional, circunstância que evidencia que o presente procedimento
cumpriu sua finalidade de acompanhar a evolução do quadro fático e
subsidiar a atuação ministerial já desenvolvida na esfera judicial.
O Relatório Multiprofissional registrou, ainda, que os antigos
consultórios médico e odontológico deixaram de funcionar em razão da
alienação da área onde estavam instalados, fato igualmente consignado
no Termo de Inspeção. Dessa forma, as constatações anteriormente
relacionadas a esses ambientes perderam objeto no âmbito deste
procedimento, diante da alteração superveniente da realidade fática da
instituição.
Além disso, a equipe técnica apresentou observações referentes aos
Planos Individuais de Atendimento (PIAs), ao levantamento
socioeconômico dos usuários, à atualização das informações relativas
ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) e às condições sanitárias
relacionadas à presença de animais e à área da piscina. Tais
apontamentos representam oportunidades de aprimoramento da gestão
institucional e recomendam a adoção de medidas administrativas
específicas, suficientes para promover o adequado acompanhamento
dessas questões, sem prejuízo da continuidade da fiscalização pelos
órgãos competentes. Não nos parece que sejam situações graves a
ponto de merecerem acompanhamento visa inquérito civil. Daí, entendo
ser necessário apenas expedir ofício à APAE para tomar as
providências cabíveis a partir das sugestões do NAT.
Diante desse cenário, verifica-se que o interesse coletivo tutelado por
esta Promotoria de Justiça encontra-se adequadamente resguardado.
As irregular idades estruturais permanecem submetidas ao
acompanhamento judicial realizado na Ação Civil Pública nº 0222989-
64.2025.8.04.1000, enquanto as questões remanescentes admitem
tratamento por meio de providências administrativas direcionadas,
revelando-se alcançada a finalidade que motivou a instauração do
presente Procedimento Administrativo.
Diante disso, DETERMINO:
O ARQUIVAMENTO do  Proced imento  Admin is t ra t i vo  nº
09.2026.00000751-4, com fundamento nos arts. 26 e 39, inciso I, da
Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM;
A expedição de ofício à APAE/Manaus, comunicando o arquivamento
do presente PA e encaminhando cópia da presente decisão e
recomendando o aperfeiçoamento dos Planos Individuais de
Atendimento (PIAs), a realização de levantamento socioeconômico
atualizado dos usuários e a revisão das informações relativas aos
beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC);
A expedição de ofício à Vigilância Sanitária competente, encaminhando
cópia das informações constantes do Relatório

Multiprofissional de fls. 53/66, para adoção das providências que
entender cabíveis quanto às condições sanitárias verificadas durante a
inspeção;
A minuta de promoção nos autos da Ação Civil Pública nº 0222989-
64.2025.8.04.1000 para a juntada do Relatório Multiprofissional nº
0016/2026/NAT-PED I de fls. 53/66.
A expedição de memorando ao NAT, a ser enviado via e-mail,
comunicando o arquivamento do presente PA e agradecendo o apoio
institucional de sua Equipe Multiprofissional. Cópia da presente ação
deve acompanhar o e-mail.
Publique-se no DOMPE;
Após, comunique-se à Corregedoria-Geral o arquivamento do presente
PA e as providências adotadas.
Por fim, arquive-se.
Manaus, 31 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 09.2026.00000758-0
Classe:  Procedimento Administrativo
Assunto: Pessoas com deficiência
Investigado: Lar Terapêutico Rosa Blaya
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0193/2026/42PJ

RESUMO EM LINGUAGEM CLARA, DIRETA E SIMPLES: O presente
Procedimento Administrativo foi instaurado para acompanhar a
fiscalização anual do Serviço de Residência Terapêutica Lar Rosa
Blaya. A inspeção ministerial e o Relatório Multiprofissional do Núcleo
de Apoio Técnico - NAT confirmaram irregularidades na unidade,
verificando-se, contudo, que todas elas já constituem objeto de duas
Ações Civis Públicas propostas anteriormente por esta Promotoria de
Justiça, uma já julgada procedente e outra aguardando sentença.
Alcançada a finalidade do procedimento e inexistindo providências
extrajudiciais remanescentes, determinou-se o seu arquivamento.

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado por meio da
Portaria n.º 0060/2026/42PJ, de fls. 01/08, com a finalidade de
acompanhar a fiscalização anual do Serviço de Residência Terapêutica
Lar Rosa Blaya, mediante a realização de inspeção ministerial e
elaboração de parecer técnico pelo Núcleo de Apoio Técnico - NAT.
Como diligência decorrente da instauração, realizou-se inspeção
ministerial na unidade em 15/05/2026, cujo resultado foi consolidado no
Termo de Inspeção de fls. 75/79, contando com a participação da
Equipe Multidisciplinar do NAT/MPAM, composta por profissionais das
áreas de Psicologia, Medicina, Engenharia Civil e Serviço Social, além
da estagiária e da residente jurídica da 42ª Promotoria de Justiça.
Na sequência, foi juntado aos autos o Relatório Multiprofissional do
Núcleo de Apoio Técnico - NAT, às fls. 95/118, respondendo
integralmente aos quesitos formulados por esta Promotoria de Justiça e
apresentando análise técnica detalhada acerca das condições de
funcionamento do Serviço de Residência Terapêutica Lar Rosa Blaya.
Vieram os autos conclusos para análise das providências cabíveis.
À vista do conjunto probatório produzido, verifica-se que a finalidade do
presente Procedimento Administrativo foi integralmente alcançada. A
fiscalização ministerial foi regularmente realizada, possibilitando a
produção de elementos técnicos suficientes para avaliação das
condições de funcionamento do Serviço de Residência Terapêutica Lar
Rosa Blaya e para subsidiar a atuação desta Promotoria de Justiça na
tutela dos direitos das pessoas com transtornos mentais acolhidas na
unidade.
Conforme registrado no Termo de Inspeção e confirmado pelo
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Relatório Multiprofissional do NAT, foram identificadas diversas
inconformidades relacionadas tanto à estrutura física da residência
terapêutica quanto aos serviços assistenciais prestados aos moradores.
No âmbito assistencial, a equipe técnica apontou a necessidade de
aperfeiçoamento da condução dos Projetos Terapêuticos Individuais -
PTIs, registrando fragilidades relacionadas ao acompanhamento
multiprofissional dos residentes e à articulação entre os serviços de
psicologia, assistência social e nutrição. Foram igualmente identificadas
limitações nas estratégias voltadas à reabilitação psicossocial e à
reinserção comunitária dos usuários, com recomendação de
fortalecimento das ações destinadas à promoção da autonomia,
inclusão social e adesão às diretrizes da Rede de Atenção Psicossocial.
O relatório também destacou a necessidade de aprimoramento dos
fluxos de acompanhamento terapêutico e dos registros das
intervenções desenvolvidas pela equipe responsável pelo cuidado dos
moradores.
No aspecto estrutural, o NAT registrou a existência de inconformidades
relacionadas à manutenção e conservação predial da unidade, incluindo
infiltrações, necessidade de reparos em áreas da edificação, desgaste
de elementos construtivos e exigência de intervenções corretivas
destinadas à preservação do imóvel. Foram ainda apontadas
deficiências relacionadas ao sistema de climatização, às instalações
elétricas e hidrossanitárias, ao sistema de prevenção e combate a
incêndio, bem como à adequação de mobiliários e demais componentes
da infraestrutura da residência terapêutica.
Segundo a avaliação técnica, tais condições demandam intervenções
voltadas à melhoria da segurança, da habitabilidade, do conforto e da
salubridade do ambiente destinado aos residentes.
O Relatório Multiprofissional concluiu, assim, pela necessidade de
adoção de medidas corretivas de natureza assistencial e estrutural,
destinadas à adequação do serviço às normas aplicáveis aos Serviços
Residenciais Terapêuticos e à Política Nacional de Saúde Mental.
Contudo, da anál ise dos autos, observa-se que todas as
inconformidades constatadas durante a Inspeção 2026 já se encontram
submetidas ao devido controle jurisdicional por intermédio de  2 (duas)
ações civis públicas propostas anteriormente por esta Promotoria de
Justiça.
Com efeito, as questões relacionadas aos serviços de psicologia,
assistência social, nutrição, Projeto Terapêutico Individual - PTI, equipe
multiprofissional e atividades de reabilitação psicossocial encontram-se
abrangidas pela Ação Civil Pública n.º 0907792-52.2024.8.04.0001, na
qual houve sentença de procedência dos pedidos formulados pelo
Ministério Público.
De igual modo, as irregularidades de natureza estrutural apontadas no
Termo de Inspeção de fls. 75/79 e confirmadas pelo Relatório
Multiprofissional do NAT de fls. 95/118, compreendendo problemas
construtivos, infiltrações, climatização, instalações elétricas e
hidrossanitárias, sistema de prevenção e combate a incêndio, mobiliário
e demais adequações prediais, constituem objeto da Ação Civil Pública
n.º 0202232-49.2025.8.04.1000, atualmente com os autos conclusos
para sentença. A fim de demonstrar a correspondência entre as
irregularidades constatadas neste Procedimento Administrativo e os
objetos das demandas judiciais propostas por esta Promotoria de
Justiça, apresenta-se o quadro comparativo a seguir:

Da análise do quadro acima, verifica-se que as irregularidades
registradas no Termo de Inspeção de fls. 75/79 e confirmadas pelo
Relatório Multiprofissional do NAT de fls. 95/118 correspondem
integralmente às matérias já submetidas à apreciação do Poder
Judiciário nas Ações Civis Públicas n.º 0907792-52.2024.8.04.0001 e
n.º 0202232-49.2025.8.04.1000.
Ressalte-se que o arquivamento não decorre da inexistência de
irregularidades, mas da circunstância de que todas elas já se

encontram abrangidas por medidas judiciais específicas promovidas por
este Órgão Ministerial, afastando a utilidade e a necessidade de
manutenção de procedimento ext ra jud ic ia l  dest inado ao
acompanhamento dos mesmos fa tos.
Diante desse cenário, verifica-se que o interesse coletivo tutelado por
esta Promotoria de Justiça encontra-se adequadamente resguardado
pelas demandas judiciais em curso, inexistindo, no momento,
providências extrajudiciais autônomas que justifiquem a continuidade
deste Procedimento Administrativo.
Diante disso, DETERMINO:
O ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Administrativo, diante
da consecução de sua finalidade institucional e da judicialização integral
das irregularidades constatadas;
Publique-se no DOMPE;
Expeça-se memorando ao NAT, por e-mail, comunicando o
arquivamento do presente PA, agradecendo o apoio institucional e o
empenho de sua Equipe Multiprofissional. Cópia da presente Decisão
deve acompanhar o memorando;
Expeça-se memorando à Corregedoria, comunicando o arquivamento
do presente PA e comunicando as providências adotadas em relação à
Inspeção 2026 do SRT Rosa Blaya;
Por fim, arquive-se.

Manaus, 31 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Portaria de instauração nº 2026/00002695.01

Procedimento Administrativo nº 223.2026.000034
Assunto: Fiscalizar a criação, estruturação e funcionamento da Guarda
Civil Municipal de Maués/AM.
Requerente: 1ª Promotoria de Justiça de Maués/AM.
Requerido: Prefeitura Municipal de Maués/AM.

Maués/AM, 11 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000132695.01

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Silves
PROCESSO: 040.2026.001285
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Noticiante Anônimo
NOTICIADO: Município de Silves/AM
FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Arquivamento nº
2026/0000134999.01PROM_SIL.
OBJETO: Apurar supostas irregularidades no provimento do cargo de
Gestor Escolar da Escola Municipal de Tempo Integral Euclidia Grana
Ehm, ante a alegação de nomeação por indicação política em
detrimento de aprovados em cadastro de reserva do Processo Seletivo
Simplificado (Edital nº 002/2025).
DECISÃO: Indeferida/Arquivada a Notícia de Fato, com fundamento no
art. 23-A, I, c/c art. 2º da Resolução nº 006/2015-CSMP, tendo em vista
a existência de conexão fática e jurídica com o objeto do Procedimento
Administrativo nº 233.2026.000011, que já tramita na Promotoria de
Justiça e acompanha a defesa da Gestão Democrática do Ensino (Meta
19 do PNE) no Município, determinando-se o apensamento
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definitivo.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de Recurso Administrativo ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas
(CSMP/AM), nos termos do art. 18, § 1º, da Resolução CSMP/AM nº
006/2015.

DATA: 11 de agosto de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcos Patrick Sena Leite.

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no uso das atribuições
constitucionais e legais conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição
Federal, pela Lei n.º 8.625/1993, pela Lei Complementar Estadual n.º
11/1993 e pela Resolução n.º 006/2015-CSMP, e

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, competindo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a igualdade e a
inclusão das pessoas com deficiência e impõe ao Poder Público o dever
de eliminar barreiras que restrinjam o acesso e a participação plena e
efetiva na sociedade;

CONSIDERANDO o expediente encaminhado a esta Promotoria de
Justiça por meio do Ofício n.º 5180/2026-GTE-CP, oriundo do Tribunal
de Contas do Estado do Amazonas, contendo o inteiro teor do Acórdão
n.º 1112/2026 – TCE – Tribunal Pleno, proferido nos autos do Processo
TCE-AM n.º 18582/2025;

CONSIDERANDO que, no referido julgamento, o Tribunal de Contas
reconheceu irregularidades relacionadas às condições de acessibilidade
da sede da Câmara Municipal de Manaquiri, notadamente quanto às
calçadas, rampas e acessos, ao
banheiro destinado a pessoas com deficiência, à ausência de vagas de
estacionamento reservadas e devidamente sinalizadas e à necessidade
de elaboração e execução de projeto de acessibil idade sob
responsabilidade de profissional habilitado;

CONSIDERANDO que o Acórdão n.º 1112/2026 julgou procedente a
representação e determinou à Câmara Municipal de Manaquiri a
adoção, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da ciência da
decisão, das medidas necessárias à adequação de sua sede às normas
de acessibilidade vigentes, bem como a posterior comprovação das
providências mediante relatório técnico, registros fotográficos, projetos
executados, ART/RRT dos profissionais responsáveis e declaração de
conformidade;

CONSIDERANDO que  o  mesmo Acórdão  de te rm inou  o
encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público do Estado do
Amazonas para adoção das medidas entendidas cabíveis no âmbito de
sua competência;

CONSIDERANDO que o art. 21 da Resolução n.º 006/2015-CSMP
estabelece que, verificando o membro do Ministério Público que o fato
requer apuração ou acompanhamento, deverá instaurar o procedimento
próprio;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 45, inciso II, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP, o Procedimento Administrativo

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000136594

é instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DA COMARCA DO MANAQUIRI instituições, não possuindo, nessa
hipótese, caráter de investigação cível ou criminal de determinada
pessoa em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de acompanhamento
ministerial das providências adotadas pela Câmara Municipal de
Manaquiri para o efetivo cumprimento das determinações do Tribunal
de Contas e para a eliminação das barreiras arquitetônicas
existentes em sua sede;

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para “acompanhar
o cumprimento, pela Câmara Municipal de Manaquir i ,  das
determinações constantes do Acórdão n.º 1112/2026 – Tribunal Pleno
do TCE/AM, relativas à adequação das condições de  cessibilidade de
sua sede às normas de proteção das pessoas com deficiência”.

DETERMINO:

I – O registro do competente Procedimento Administrativo, com a
devida autuação;

II – DESIGNAR Márcia M. de Lima, Agente de Apoio Administrativo do
Ministério Público no Município de Manaquiri, para secretariar o feito e
cumprir as diligências determinadas nos autos;

III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria, mediante extrato,
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público – DOMPE, nos termos
do art. 46 da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

IV – EXPEDIR ofício à Câmara Municipal de Manaquiri para que, no
prazo de 20 (vinte) dias, informe: (a) a data em que foi formalmente
cientificada do Acórdão n.º 1112/2026 – TCE – Tribunal Pleno; (b) as
providências já adotadas para o cumprimento das determinações; (c) a
existência de profissional habilitado responsável pelo projeto e
execução das adaptações, encaminhando, se já disponível, cópia do
projeto e da respectiva ART/RRT; (d) o cronograma físico previsto para
execução das intervenções; (e) a previsão orçamentária destinada às
adequações; e (f) encaminhe registros fotográficos atuais da entrada,
calçadas, rampas e acessos, banheiro destinado a pessoas com
deficiência e área de estacionamento da sede da Câmara Municipal;

V – ACOMPANHAR, no âmbito deste Procedimento Administrativo, o
prazo de 180 (cento e oitenta) dias fixado pelo Tribunal de Contas do
Estado do Amazonas, devendo, ao seu término, ser requisitada à
Câmara Municipal de Manaquiri a comprovação integral do
cumprimento das determinações constantes do Acórdão n.º 1112/2026,
inclusive mediante relatório técnico, registros fotográficos, projetos
executados, ART/RRT dos profissionais responsáveis e declaração de
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade; MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DA COMARCA DO MANAQUIRI

VI – Após o cumprimento das diligências ou o decurso do prazo de 30
(trinta) dias, voltem os autos conclusos para análise e deliberação
quanto às providências complementares eventualmente necessárias.

Publique-se. Registre-se. Autue-se. Cumpra-se.

Manaquiri/AM, data da assinatura eletrônica.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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(assinatura eletrônica)
CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Notícia de Fato n. 040.2026.000978
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Polícia Militar de Anori, Fabiano.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANORI, representada pelo Promotor
de Justiça, considerando as razões expostas no despacho cuja cópia é
integrante dos autos, determina o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato
Nº 040.2026.000978, com fundamento art. 25. §1º, I da Res. 06/2015
do CSMP – AM. Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “a quem
possa interessar” do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do
prazo recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos
do art. 18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Anori/AM, 11 de agosto de 2026
BRUNO BATISTA DA SILVA
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000136961

Portaria nº 2026/0000126312.01PROM_SIL
Procedimento Preparatório Nº 040.2025.001858
Data da Instauração: 28/07/2026
Promotoria: Promotoria de Justiça de Silves
Interessados: Comissão de Defesa do Consumidor da Assembleia
Legislativa do Estado do Amazonas - ALEAM, Comunidades do Rio
Anebá (Cristo Rei, Curuá, Vila Barbosa, Igarapeaçuzinho, Santo
Antônio, Conceição, Livramento e Santana), Concessionária Amazonas
Energia S.A.
Objeto: apurar a interrupção prolongada do fornecimento de energia
elétrica pela concessionária Amazonas Energia S.A. nas comunidades
do Rio Anebá (Cristo Rei, Curuá, Vila Barbosa, Igarapeaçuzinho, Santo
Antônio, Conceição, Livramento e Santana), Município de Silves/AM, e
colher os elementos ainda pendentes de esclarecimento nos autos,
notadamente a manifestação da concessionária noticiada e o resultado
do comparecimento designado aos representantes comunitários.
Silves/AM, 10 de agosto de 2026.

Marcos Patrick Sena Leite
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000126312

Portaria nº 2026/0000127721.01PROM_SIL
Procedimento Preparatório Nº 040.2026.000574
Data da Instauração: 29/07/2026
Promotoria: Promotoria de Justiça de Silves
Interessados: Ministério Público do Estado do Amazonas, Corregedoria-
Geral de Justiça, Iracema de Almeida Neves.
Objeto: Obter elementos para a identificação dos responsáveis e a
delimitação precisa do objeto de eventual Inquérito Civil, notadamente
quanto à extensão do dano patrimonial decorrente das irregularidades
descritas nos Fatos 8, 11, 13, 14 e 16 do Relatório Final da Comissão
Processante (id. 7029947) e do Relatório de Correição Extraordinária
(id. 6311271), praticadas na gestão do Cartório Extrajudicial da
Comarca de Silves/AM.
Silves/AM, 10 de agosto de 2026.
Marcos Pratrick Sena Leite

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000127721

Promotor de Justiça

PORTARIA nº 0008/2026/78PRODEPPP
(Procedimento Administrativo nº 09.2026.00001031-9)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
78ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção do Patrimônio
Público, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da
Constituição Federal; art. 8o, § 1o da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei
nº 8.625/93; e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO o art. 45, IV da Resolução n. 006/2015 do Conselho
Superior do Ministério Público, que prevê a instauração de
Procedimento Administrativo com a finalidade de "embasar outras
atividades não sujeitas a inquérito civil".

CONSIDERANDO a apuração de  ausência de concurso público no
âmbito do Administração Pública Direta e Indireta do Estado do
Amazonas realizada na Notícia de Fato n.º 01.2026.00003030-4  ;

CONSIDERANDO a necessidade de realização de atos extrajudiciais,
mormente a realização de fiscalizações quanto ao cumprimento da
Recomendação supramencionada;

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Administ rat ivo (PA),  sob o n°
09.2026.00001031-9, com a finalidade de acompanhar as providências
adotadas para a regularização da composição do quadro de pessoal e
eventual realização de concurso público no âmbito da Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados e Contratados do Estado
do Amazonas - ARSEPAM, com coordenação da Casa Civil do Estado
do Amazonas, órgão ao qual a referida agência é vinculada.

DETERMINAR que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;

DESIGNAR a servidora RAFAELA MASCARENHAS COELHO para
secretariar os trabalhos inerentes ao Procedimento Preparatório ora
instaurado.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 10 de agosto de 2026.

Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0008.2026.78PRODEPPP

Procedimento n. 01.2023.00002738-6
Peça: DESPACHO DE ARQUIVAMENTO
Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, dando conta de suposta prática reiterada de tráfico e uso de
drogas na Rua da Paz, nas imediações e fundos da Drogaria Santo
Remédio, bairro Coroado, nesta Capital. A demanda foi inicialmente
distribuída à Promotoria de Justiça com
atuação no controle externo da atividade policial, sendo

AVISO Nº 01.2023.00002738-6

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
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Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
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Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma
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posteriormente remetida a esta 86.ª Promotoria de Justiça, em razão da
matéria criminal relacionada à suposta narcotraficância.
No curso da apuração preliminar, esta Unidade Ministerial expediu
requisição à Delegacia-Geral de Polícia Civil do Estado do Amazonas,
para que fosse instaurado inquérito policial ou, ao menos, realizada
verificação preliminar dos fatos narrados, com adoção das providências
investigativas pertinentes.Em resposta, a autoridade policial informou a
instauração da Representação
C r i m i n a l  n . º  0 0 6 1 / 2 0 2 4 ,  v i n c u l a d a  a o  S I G E D  n . º
01.01.022102.002369/2024-80, com remessa ao 11.º Distrito Integrado
de Polícia, que procedeu à realização de diligências no local indicado.
Conforme relatório policial juntado aos autos, a equipe de investigação
deslocou-se à Rua da Paz, bairro Coroado, nas proximidades da
Drogaria Santo Remédio, tendo realizado diligência investigativa do tipo
campana, em mais de uma oportunidade, em dias e horários distintos.
Também foram colhidas informações junto a transeuntes da localidade
e junto à gerência do estabelecimento comercial referido na notícia.
Ao final, a autoridade policial concluiu que não foram constatados
indícios aptos a confirmar a prática dos fatos narrados, consignando
que não houve confirmação da ocorrência de consumo ou
comercialização de substâncias entorpecentes no endereço indicado.É
o necessário relatório.
Nos termos do art. 52, inciso IV, da Resolução n.º 006/2015-CSMP, em
poder de peças de informação ou notícia de fato de natureza criminal,
pode o membro do Ministério Público promover, fundamentadamente, o
respectivo arquivamento, quando inexistirem elementos mínimos de
materialidade, autoria ou justa causa para o prosseguimento da
persecução penal.
No caso, a notícia inicial possuía caráter genérico, sem indicação
precisa de autores, vít imas, horários específ icos, dinâmica
individualizada ou elementos concretos que permitissem a deflagração
de persecução penal formal contra pessoa determinada. Ainda assim,
por cautela e em observância ao dever institucional de apuração
mínima, foram requisitadas diligências à Polícia Civil.
O resultado, contudo, foi negativo: não houve confirmação da prática
criminosa, não se identificaram suspeitos, não se constatou comércio
ilícito de drogas e não foram obtidos elementos informativos capazes de
justificar a instauração de Procedimento Investigatório Criminal ou o
prosseguimento da apuração ministerial. Assim, ausente lastro mínimo
de materialidade ou autoria,
o arquivamento é medida de rigor. O Ministério Público não pode pautar
a persecução penal em meras ilações.
Diante do exposto, com fundamento no art. 25,§1.º, inciso IV, e art. 52,
inciso IV, ambos da Resolução n.º 006/2015-CSMP, PROMOVO O
ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, por ausência de justa
causa para prosseguimento da apuração.
Encaminhe-se cópia deste Despacho à Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas e ao CAO-CRIM, para
conhecimento.
Nos termos dos arts. 18, 19 e 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP,
determino a cientificação do noticiante, preferencialmente por meio
eletrônico, acerca desta decisão, com advertência de que poderá
interpor recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, devidamente fundamentado, no prazo de 10 (dez) dias.
Não havendo recurso no prazo legal, certifique-se o decurso e
arquivem-se os autos no sistema respectivo, ficando a documentação à
disposição dos órgãos correcionais, nos termos do art. 20, § 2.º, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP. Havendo recurso, junte-se aos autos e
remeta-se o procedimento ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo regulamentar, salvo
reconsideração.

Manaus, 01 de julho de 2026.

Mário Ypiranga Monteiro Neto
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Promotoria de Justiça de Apuí
Inquérito Civil n.º 040.2025.000461
Classe Processual: 910004 - Inquérito Civil
Portaria de Instauração nº 2026/0000134966.01PROM_APU
Investigado: Município de Apuí/AM
Objeto: Apurar possíveis irregularidades na contratação da empresa
Nova Saúde Serviços Médicos S/S Ltda pelo Município de Apuí/AM,
com indícios de superfaturamento e favorecimento.
Prazo: 365 dias
Data de instauração: 08/08/2026

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2025.000461

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 040.2026.000993
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Shaunni Dielha Santos Leite
Noticiado: Prefeitura Municipal de Apuí/AM
Objeto: Apurar a legalidade da suspensão dos vencimentos e do
lançamento de faltas injustificadas em desfavor de servidora municipal
afastada por motivo de saúde, após acidente de trajeto, bem como
verificar eventual violação ao direito à manutenção da remuneração
durante licença para tratamento médico e à correta aplicação da
legislação estatutária municipal.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de Apuí/AM, nos
termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa
interessar, acerca do arquivamento da Notícia de Fato n.º
040.2026.000993.
.

Informa-se, ainda, a possibilidade de interposição de recurso contra a
decisão de arquivamento, ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste, conforme
disposto no art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.000993

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 040.2026.001084
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Shaunni Dielha Santos Leite
Noticiado: Prefeitura Municipal de Apuí/AM
Objeto: Apurar a legalidade da suspensão dos vencimentos de

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.001084

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
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servidora pública municipal em licença para tratamento de saúde, com
requerimento de auxílio-doença pendente de análise pelo INSS, bem
como verificar eventual violação a direitos funcionais e remuneratórios
decorrentes da medida adotada pela Administração Municipal de Apuí.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de Apuí/AM, nos
termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa
interessar, acerca do arquivamento da Notícia de Fato n.º
040.2026.001084.

Informa-se, ainda, a possibilidade de interposição de recurso contra a
decisão de arquivamento, ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste, conforme
disposto no art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 181.2026.000046
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Ana Paula Almeida Sávio
Noticiado: Município de Apuí/AM
Objeto: Apurar eventual irregularidade no fornecimento de
medicamentos de alto custo (Ácido Ursodesoxicólico e Colestiramina) e
na concessão de ajuda de custo para Tratamento Fora do Domicílio
(TFD), destinada ao deslocamento da paciente para acompanhamento
médico especializado em Porto Velho/RO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de Apuí/AM, nos
termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa
interessar, acerca do arquivamento da Notícia de Fato n.º
181.2026.000046.

Informa-se, ainda, a possibilidade de interposição de recurso contra a
decisão de arquivamento, ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste, conforme
disposto no art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 181.2026.000046

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 181.2026.000030
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Apuí/AM
– APAE/Apuí
Objeto: Apurar supostas irregularidades no processo eleitoral da APAE
de Apuí/AM, consistentes na suspensão do pleito eleitoral, na
destituição da Comissão Eleitoral sem formalização adequada e na
possível prorrogação indevida do mandato da gestão em exercício.

EXTRATO Nº 181.2026.000030

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de Apuí/AM, nos
termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa
interessar, acerca do arquivamento da Notícia de Fato n.º
181.2026.000030.

Informa-se, ainda, a possibilidade de interposição de recurso contra a
decisão de arquivamento, ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste, conforme
disposto no art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Apuí/AM, data da publicação.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2025.000067
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Gelcilene Cleia Amaral Serrão, Vanderleia Amaral Serrão
e Vanderleia Amaral Serrão
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA:05/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000132217.01PROM_JUR

Decisão

EXTRATO Nº PA 163.2026.000019

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000136640.01PROM_JUR

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais e
institucionais, com fulcro nos arts. 127, caput, 129, inc. II, e 227 da
Constituição Federal; art. 201, incs. VI, VII e VIII, da Lei nº 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei Complementar Estadual nº
11/1993; e art. 45, inc. II, e art. 46 da Resolução CSMP nº 006/2015,
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, nos termos do art. 201, inc. VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 45, inc. II, da Resolução
CSMP nº 006/2015, o procedimento administrativo é o instrumento
próprio destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições;
CONSIDERANDO a necessidade de monitorar o efetivo cumprimento
das medidas recomendadas, avaliando-se periodicamente a atuação
dos órgãos destinatários e a evolução do quadro fático relatado;
RESOLVE:
Art. 1º Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA Nº
2026/0000136640.01PROM_JUR
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com fundamento no art. 45, inc. II, da Resolução CSMP nº 006/2015,
tendo por objeto acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, acerca
da proibição de venda e entrega de bebidas alcoólicas e outras
substâncias que causam dependência química a crianças e
adolescentes, especialmente no local conhecido como “Pântano”,
estrada situada nas proximidades do aeroporto de Juruá/AM.
Art. 2º Espeça recomendação aos órgãos competentes;
Art. 3º Publique-se esta portaria no Diário Oficial do Ministério Público
do Amazonas.

Juruá/AM, data da assinatura eletrônica.

(Assinado eletronicamente)
MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO
Promotor de Justiça Substituto

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000136661.01PROM_JUR

Objeto: Dispõe sobre o dever de atuação de diversas autoridades
públicas quanto à fiscalização da proibição de venda e entrega de
bebidas alcoólicas e outras substâncias que causam dependência
química a crianças e adolescentes, no local conhecido como “Pântano”,
estrada situada nas proximidades do aeroporto de Juruá/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições
legais e institucionais, com fulcro nos arts. 127, caput, 129, inc. II, e 227
da Constituição Federal; art. 201, incs. VI, VII e VIII, da Lei nº 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente); e Lei Complementar Estadual
nº 11/1993 (Lei Orgânica do MPAM);

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça, por meio de informações formuladas por moradores nas redes
sociais, no sentido de que adolescentes na companhia de adultos
fazem uso indevido e indiscriminado de bebidas alcoólicas na estrada
conhecida popularmente como "Pântano", localizada nas proximidades
do aeroporto do município de Juruá/AM, sem a ação efetiva dos órgãos
públicos de fiscalização;

CONSIDERANDO que o consumo indiscriminado de bebidas alcoólicas
por crianças e adolescentes no referido local ocorre em horário noturno,
com maior incidência entre meia-noite e 4h (quatro horas) da
madrugada, nas transições de sexta-feira para sábado
e de sábado para domingo;

CONSIDERANDO que a situação relatada vem se agravando, havendo
notícia de episódios de violência associados às aglomerações no local,
inclusive relato de brigas, o que reforça a urgência da intensificação da
fiscalização preventiva ora recomendada;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público instaurar
sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a
instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações
às normas de proteção à infância e à juventude, nos termos do art. 201,
inc. VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que também compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às
crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, nos termos do art. 201, inc. VIII, do Estatuto da
Criança e do Adolescente;

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº Recomendação nº
2026/0000136661.01PROM_JUR

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 227, caput, e
os arts. 4º e 5º da Lei nº 8.069/90 determinam ser dever da família, da
comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar o
direito à dignidade e ao respeito de toda criança e
adolescente, colocando-os a salvo de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que é proibida a venda de bebidas alcoólicas a
crianças e adolescentes, nos termos do art. 81, inciso II, do Estatuto da
Criança e do Adolescente, sendo que a inobservância de tal proibição
constitui infração administrativa prevista no
art. 258-C do mesmo diploma legal, sujeitando o infrator à multa e à
interdição do estabelecimento comercial;

CONSIDERANDO que a conduta de "vender, fornecer ainda que
gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou a
adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam
causar dependência física ou psíquica ainda que por
utilização indevida, bebida alcoólica ou, sem autorização legal ou
regulamentar, outras substâncias psicoativas" constitui o crime previsto
no art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente, punido com
detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui
crime mais grave, e que a pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a
metade se a criança ou o adolescente utilizar ou consumir o produto;

CONSIDERANDO a reiteração e a habitualidade de eventos
clandestinos realizados na estrada denominada "Pântano", sendo de
conhecimento público e notório que, nas madrugadas de sexta-feira
para sábado e de sábado para domingo, entre 00h (meia-noite) e 4h
(quatro horas), ocorre significativa elevação de consumo indevido de
bebidas alcoólicas e de outras substâncias que causam dependência
química por crianças e adolescentes;

RECOMENDA:

1) ao COMANDANTE DO 7º GRUPAMENTO DA POLÍCIA MILITAR DE
JURUÁ (7º GPM) que, especialmente nas madrugadas de sexta-feira
para sábado e de sábado para domingo, entre 00h (meia-noite) e 4h
(quatro horas), intensifique o policiamento ostensivo na estrada
conhecida como “Pântano”, nas proximidades do aeroporto deste
município, promovendo diligências para coibir a venda ou entrega
gratuita de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, bem como de
outros produtos que possam causar dependência química, tomando as
providências necessárias no âmbito de suas atribuições, dentre elas:

a) orientar os policiais militares em serviço a efetuarem a prisão em
flagrante do(s) comerciante(s) e/ou da(s) pessoa(s) que venderem ou
promoverem, ainda que a entrega de bebida alcoólica a crianças e
adolescentes, gratuitamente, lavrando o
correspondente boletim de ocorrência e encaminhando-o(s) à Delegacia
de Polícia para formalização do flagrante;
b) ao constatarem a presença de criança ou adolescente ingerindo
bebida alcoólica no local, encaminhá-los, diretamente ou por intermédio
do Conselho Tutelar, aos pais ou responsáveis, mediante termo de
responsabilidade, advertindo-os das consequências da conduta ilegal;
c) noticiar à Polícia Civil, para as providências investigatórias cabíveis,
eventuais episódios de agressão ou de violência que venham a ser
constatados por ocasião das diligências realizadas no local;
d) que seja mantida, durante o mesmo período (madrugadas de sexta-
feira para sábado e de sábado para domingo, das 00h às 4h), viatura
policial estacionada de forma ostensiva nas imediações do local
conhecido como "Pântano", próximo ao
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aeroporto deste município, como medida de prevenção geral e de
pronta resposta, considerando que se trata de local ermo, de difícil
visualização e fiscalização, situado nas proximidades do bairro Nova
Esperança, apontado como um dos principais locais de comercialização
de
drogas neste município, circunstância que agrava o risco de aliciamento
de crianças e adolescentes para o consumo e/ou tráfico de
entorpecentes no local, historicamente associado, ainda, à aglomeração
de menores, ao consumo de bebidas alcoólicas, bem como ao risco de
ocorrência de abusos e violências sexuais, de modo que a presença
ostensiva da guarnição policial no ponto, ainda que estática, exerça
efeito inibitório sobre a prática de ilícitos e assegure resposta imediata
em caso de flagrante ou de necessidade de socorro a criança ou
adolescente em situação de risco;

2) ao COMANDANTE DO 3º BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR DE
TEFÉ (3º BPM) que, considerando a gravidade dos fatos relatados,
tratando-se de notícia de consumo desenfreado de bebidas alcoólicas
de adolescentes na companhia de adultos, com
possível comercialização e uso de entorpecentes, disponibilize reforço e
apoio operacional ao 7º Grupamento de Polícia Militar de Juruá para a
execução das diligências de policiamento ostensivo referidas no item
anterior, viabilizando, sempre que possível,
ações conjuntas e periódicas de fiscalização, especialmente nos
horários e dias acima especificados;
3) ao DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE JURUÁ, na hipótese de ser o
comerciante ou pessoa imputável flagrada vendendo ou entregando
gratuitamente bebida alcoólica a criança ou adolescente, autuar a
prisão em flagrante e instaurar inquérito policial cabível, encaminhando
os autos ao Poder Judiciário, bem como empreenda diligências
investigatórias para identificar os adultos responsáveis pelo referido
crime, além do crime de tráfico de drogas ocorrido na localidade;
4) aos MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DE JURUÁ que
acompanhem as diligências, aplicando as medidas necessárias à
salvaguarda dos direitos das crianças e adolescentes envolvidos,
devendo, dentre outras incumbências:
a) oferecer todo o suporte necessário aos agentes responsáveis pela
fiscalização do local, especialmente quanto à eventual necessidade de
encaminhamentos de crianças e adolescentes aos pais e responsáveis,
e em seguida convocando os pais para comparecer para fins de
orientação e prevenção, quanto aos malefícios do álcool, e quanto à
responsabilidade do poder familiar, aplicando as medidas protetivas
cabíveis, art. 101, inc. I, II, VI, do ECA;
b) além da orientação quanto ao malefício do uso de álcool, a possível
porta de entrada para uso de substância entorpecente,
c) representar o(s) comerciante(s) e/ou da(s) pessoa(s) que venderem
ou promoverem a entrega de bebida alcoólica a crianças e
adolescentes, nos casos que tiver conhecimento, promovendo a
deflagração de procedimento para imposição de penalidade pela prática
da infração administrativa prevista no art. 258-C do ECA, nos termos do
art. 194 e seguintes do referido estatuto;
d) promova, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação e as
unidades escolares deste município, palestras e ações educativas
voltadas à prevenção do uso de álcool e de entorpecentes por crianças
e adolescentes, de forma continuada;
5) ao PREFEITO MUNICIPAL DE JURUÁ, que, no uso do poder de
polícia municipal, incremente a fiscalização, pelos órgãos públicos
competentes, para coibir a venda de bebidas alcoólicas e outras
substâncias que causem dependência química a crianças e
adolescentes na estrada conhecida como “Pântano”, promovendo as
seguintes medidas:
a) divulgação de campanha de conscientização, com apoio do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA, por intermédio de cartazes, faixas e panfletos, acerca

da proibição de venda, entrega ou fornecimento de bebidas alcoólicas a
crianças e adolescentes, advertindo a população das consequências da
não observância da proibição legal;
b) na hipótese de constatação de venda de bebidas alcoólicas e outras
substâncias que causem dependência química a crianças e
adolescentes, efetue a lavratura dos respectivos autos de infração,
determinando as providências necessárias à remoção e ao fechamento
do local, enquanto persistirem as festas clandestinas ilícitas;
c) fiscalizar e adotar todas as medidas necessárias para assegurar, nos
espaços públicos e privados, a capacidade máxima de lotação;
d) determine à Guarda Municipal que mantenha presença ostensiva,
com no mínimo 2 (dois) agentes, nas dependências do aeroporto
municipal, durante o período acima especificado (madrugadas de sexta-
feira para sábado e de sábado para domingo, das 00h às 4h), com o
objetivo de resguardar o patrimônio público local, diante de notícias de
atos de depredação das instalações, bem como de consumo de
entorpecentes e outros ilícitos no local;
6) Aos proprietários ou responsáveis por bares, restaurantes, e outros
estabelecimentos abertos ao público e/ou onde são comercializadas
bebidas alcoólicas, bem como seus prepostos QUE:
a) abstenham-se de vender, fornecer ou servir bebidas alcoólicas a
crianças e adolescentes, afixando, em local visível ao público, cartazes
alertando desta
proibição e mencionando o fato de constituir crime;
b) empenhem-se em coibir o fornecimento de bebidas alcoólicas a
crianças e adolescentes por terceiros, nas dependências de seus
estabelecimentos, suspendendo de imediato a venda de bebidas a
estes e acionando a Polícia Militar, para sua prisão em flagrante pela
prática do crime tipificado no art. 243, da Lei nº 8.069/90;
c) em caso de dúvida quanto à idade da pessoa à qual a bebida
alcoólica estiver sendo vendida ou fornecida, deve ser solicitada a
apresentação de seu documento de identidade;
d) seja assegurado livre acesso ao Conselho Tutelar, assim como aos
órgãos de segurança pública aos estabelecimentos abertos ao público
e/ou onde são comercializadas bebidas alcoólicas;
e) ressaltar que previsto no artigo 243 da além do crime Lei nº 8.069/90,
existe a infração administrativa prevista no artigo 258-C do ECA:
Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que
gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida
alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes
possam causar dependência física ou psíquica:
Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não
constitui crime mais grave.
Parágrafo único. A pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a
metade se a criança ou o adolescente utilizar ou consumir o produto.
(Incluído pela Lei nº 15.234, de 2025) Art. 258-C. Descumprir a
proibição estabelecida no inciso II do art. 81:
Pena - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil
reais);
Medida Administrativa - interdição do estabelecimento comercial até o
recolhimento da multa aplicada.
Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:
II - bebidas alcoólicas;
e) seja afixada em local visível, para orientação e conhecimento do
público a presente RECOMENDAÇÃO.
7) Encaminhe-se cópia desta recomendação à rádio de Juruá, para fins
de divulgação à comunidade local, especialmente para conscientizar os
pais dos adolescentes, quanto às responsabilidades do poder familiar,
além de eventuais crimes.
8) Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Conselho Tutelar,
Delegacia de Polícia Civil, Polícia Militar e aos bares, restaurantes, e
outros estabelecimentos abertos ao público e/ou onde são
comercial izadas bebidas alcoólicas.
9) Encaminhe-se cópia desta recomendação ao Excelentíssimo Senhor
Juiz de Direito de Juruá para fins de conhecimento.
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Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
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10) A Polícia Militar, Conselho Tutelar, e a Prefeitura Municipal de
Juruá, deverão informar quanto ao acolhimento desta recomendação e
encaminhar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, relatório contendo o resultado das diligências empreendidas e
providências a seu cargo em razão da presente recomendação.

A Promotoria de Justiça de Juruá/AM acompanhará o cumprimento das
disposições acima estipuladas e adotará as medidas cabíveis em caso
de violação ao objeto da presente Recomendação, ressaltando que a
omissão injustificada quanto às providências acima consignadas poderá
ensejar responsabilização nas searas administrativa, cível e criminal.

Publique-se esta recomendação no Diário Oficial do Ministério Público
do Amazonas.

Juruá/AM, 11 de agosto de 2026.

(assinado eletronicamente)
MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO
Promotor de Justiça Substituto

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO Nº 2220552 - CPL

AVISO DO RESULTADO DE JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

CREDENCIAMENTO N.º 18/2024/CPL/PGJ
PROCEDIMENTO INTERNO N.º 2026.009645

OBJETO: Credenciamento, com fundamento nos arts. 74 e 79 da Lei n.º
14.133/2021, para pré-qualificar pessoas físicas e jurídicas interessadas
em prestar serviços de perícias, laudos técnicos, estudos, pareceres,
informações, esclarecimentos e outras manifestações técnicas
especializadas, em procedimentos administrativos em trâmite no Núcleo
de Apoio Técnico – NAT, direcionadas ao apoio técnico dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas na instrução de
procedimentos institucionais, mediante as condições estabelecidas
neste documento, no Edital, seus Anexos e na Resolução/CPJ n.º
032/2023-CPJ.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, formalmente designada por
meio da PORTARIA n.º 1567/2024/SUBADM, de 02/12/2024, e
alterações, para proceder ao julgamento da documentação apresentada
no âmbito do CREDENCIAMENTO N.º 18/2024/CPL/PGJ (SEI n.º
2021.004543), com fundamento na análise técnica da documentação
constante dos autos e com base nos critérios para julgamento previstos
nos itens 5 e 6 do Edital do CREDENCIAMENTO N.º 18/2024/CPL/PGJ,
DECIDE:

1. Diligenciar junto ao Senhor WALLACE DA COSTA ALENCAR, CPF
Nº xxx.353.482-xx, conferindo-lhe um prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, para que apresente os documentos pendentes, conforme
apontado pelo setor técnico deste MPAM, por meio da Informação n.º
8.2026.NAT.2216583.2026.009645, em atendimento às exigências
previstas no Item 4 do EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 18/2024.

2. Cientificar o interessado de que o não atendimento à solicitação de
diligências no prazo concedido, bem como a

AVISO

apresentação incompleta ou insuficiente da documentação solicitada,
poderá ensejar o indeferimento do seu requerimento, nos termos do
item 5.2.2. do EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 18/2024.

As razões que motivaram a decisão encontram-se à disposição dos
interessados, para consulta, na Avenida Coronel Teixeira, Nº 7.995,
bairro Nova Esperança - Manaus/AM - CEP: 69037-473, no horário de
8h às 14h, pelo Telefone (92) 3655-0743 (WhatsApp Business) ou pelo
e-mail licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 11 de agosto de 2026.

Sarah Madalena B. Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 313/2026 - DOMPE, Ed. 3358, de 20.07.2026
Presidente da Comissão de Contratação do Credenciamento
Portaria 1567/2024/SUBADM - DOMPE, Ed. 2976, de 02.12.2024

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Leônidas Almeida Júnior
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 17/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 430521/2026

Interessado: Leônidas Almeida Júnior
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 15/12/2026 a 24/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 430522/2026

Interessado: André Pedrozo Rodrigues
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 10/08/2026 a 19/08/2026, para fruição no período
de 11/09/2028 a 20/09/2028.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432016/2026

Interessado: André Pedrozo Rodrigues
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 20/08/2026 a 29/08/2026, para fruição no período
de 25/09/2028 a 04/10/2028.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432017/2026
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Interessado: Jonathan Alves Galdino
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
03/11/2026 a 09/11/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432449/2026

Interessado: Maurício Teixeira da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 26/08/2026 a 04/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432745/2026

Interessado: André Dantas Corrêa Pinto
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 27/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432925/2026

Interessado: Elzamira Rosaria de Almeida e Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 17/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432942/2026

Interessado: Rozana da Silva Parente
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 17/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433061/2026

Interessado: Giese Martiniano Sousa
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026,

REQUERIMENTO Nº 433079/2026

originalmente previstas para no período de 24/08/2026 a 02/09/2026,
para fruição no período  de 04/11/2026 a 13/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Wilson Dacio Ventilari Simões
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve: Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,
no período  de 19/05/2027 a 26/05/2027, anteriormente fixado no
período de 08/09/2026 a 15/09/2026, em compensação aos serviços
prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022,
perfazendo o total de 6 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433082/2026

Interessado: Manoella Oliva Veloso Desideri
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 11/01/2027 a 20/01/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433144/2026

Interessado: Manoella Oliva Veloso Desideri
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 10/05/2027 a 19/05/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433145/2026

Interessado: Yano Costa Ribeiro
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
04/11/2026 a 06/11/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 3 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433193/2026

Interessado: Yano Costa Ribeiro
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
09/12/2026 a 11/12/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 3 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433194/2026
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Interessado: Yano Costa Ribeiro
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 11/11/2026 a 20/11/2026, para fruição no período
de 24/02/2027 a 05/03/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433195/2026

Interessado: Waldir Oriente de Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve: Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,
no período  de 11/08/2026 a 13/08/2026, anteriormente fixado no
período de 12/08/2026 a 14/08/2026, em compensação aos serviços
prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024,
perfazendo o total de 3 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433279/2026

Interessado: Theo Ferreira Pará
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 09/12/2026 a 18/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433314/2026
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

n. 163.2026.000019

Noticiante: Merank Wilson Guimarães dos Santos

Interessado: Município de Humaitá/AM

Assunto: Drenagem urbana. Águas pluviais. Alagamentos. Reiterado descumprimento 

de  requisições  ministeriais.  Dever  de  informação.  Publicidade  administrativa. 

Necessidade de judicialização.

DECISÃO

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  Procedimento  Administrativo  instaurado  para  acompanhar  a 

atuação do Município de Humaitá/AM quanto ao sistema de drenagem e escoamento 

de águas pluviais na Travessa Buena/Travessa Bueno/Travessa Araçatuba, Bairro São 

Cristóvão,  especialmente  nas  imediações  do  imóvel  situado  na  Travessa  Buena,  n. 

1539.

A apuração teve origem em notícia de alagamentos recorrentes,  inclusive 

com ingresso de água em residência e alegação de risco à saúde dos moradores. No 

curso do procedimento, o Município sustentou que a área relacionada ao ponto de 

drenagem  seria  particular,  vinculada  a  Leonardo  da  Silva  Scharlot/Schaefer,  porém 

deixou de apresentar, inicialmente, relatório técnico apto a demonstrar a inexistência 
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de  relação  entre  a  área  indicada  como  privada  e  o  sistema  público  de  drenagem 

urbana.

Posteriormente,  embora  tenham  sido  encaminhados  documentos  de 

natureza cadastral  e fundiária,  permaneceu sem resposta a questão essencial:  se o 

ponto de alagamento interfere no sistema público de drenagem, se repercute sobre via 

pública ou imóveis de terceiros, se há risco estrutural, sanitário ou ambiental e quais 

medidas  administrativas  poderiam  ser  adotadas  para  prevenir  ou  mitigar  os 

alagamentos.

Diante  disso,  por  despacho anterior,  determinou-se  expressamente  que a 

Prefeitura Municipal de Humaitá/AM,  na pessoa do Prefeito Municipal, com cópia à 

Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF, fosse oficiada  uma última vez, no 

prazo  de  10  dias  úteis,  para  apresentação  de  relatório  técnico  circunstanciado, 

subscrito por servidor ou profissional tecnicamente habilitado.

A requisição não se limitou a pedido genérico. Foram formulados quesitos 

objetivos  acerca  da  natureza  pública  ou  particular  da  via,  interação  do  ponto  de 

alagamento com equipamentos públicos de drenagem, risco a imóveis e moradores, 

eventual interferência física no escoamento, necessidade de intervenção administrativa 

e, sendo esta necessária, apresentação de cronograma de atuação.
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Igualmente,  reiteraram-se as requisições dirigidas à Defesa Civil  Municipal 

para realização de vistoria e elaboração de relatório sobre os riscos existentes e ao 

Setor  de  Tributos/Cadastro  Imobiliário  para  apresentação  das  informações  e 

documentos cadastrais pertinentes.

No Ofício n. 612/2026/1ªPJH ficou registrado, de forma inequívoca, tratar-se 

da  última solicitação dirigida  ao  Município  para  fornecimento  do  relatório  técnico 

necessário à instrução do procedimento.

Apesar disso, sobreveio certidão datada de 23 de julho de 2026 informando 

que  a  Prefeitura  de  Humaitá/AM,  o  Setor  de  Tributos  e  a  Defesa  Civil  não 

encaminharam  as  respostas  solicitadas,  embora  regularmente  oficiados,  tendo 

transcorrido in albis o prazo assinalado.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A  situação  retratada  nos  autos  deixou  de  representar  mera  dificuldade 

burocrática ou atraso administrativo ordinário.
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O que se verifica é o reiterado descumprimento de requisições formalmente 

expedidas pelo Ministério Público, inclusive depois de expressa advertência de que se 

tratava da última oportunidade concedida administrativamente para apresentação das 

informações.

A  requisição  ministerial  não  constitui  convite,  favor  institucional  ou 

comunicação  cuja  resposta  esteja  submetida  à  conveniência  do  administrador 

público.

Trata-se de prerrogativa constitucional expressamente prevista no art. 129, 

VI, da Constituição da República, que assegura ao Ministério Público a possibilidade de 

expedir  notificações  em  procedimentos  administrativos  e  requisitar  informações  e 

documentos para instruí-los. A Lei n. 8.625/1993, em seu art. 26, I, “b”, igualmente 

autoriza a requisição de informações, exames periciais e documentos de autoridades e 

órgãos municipais.

No âmbito da tutela coletiva, a Lei n. 7.347/1985 é ainda mais expressiva ao 

conferir ao Ministério Público poder para requisitar de organismos públicos certidões, 

informações, exames ou perícias. O legislador atribuiu tamanha relevância ao dever de 

atendimento  que  tipificou,  no  art.  10  da  Lei  da  Ação  Civil  Pública,  a  recusa,  o 

retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 

civil quando requisitados pelo Ministério Público.
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Não se afirma, nesta decisão, responsabilidade penal individual de qualquer 

agente, matéria que exige apuração própria de seus elementos objetivos e subjetivos. 

O dispositivo legal é mencionado, contudo, porque revela que o ordenamento jurídico 

não trata a resposta às requisições ministeriais como faculdade administrativa.

Há, ainda, dimensão constitucional que não pode ser ignorada.

A Administração Pública municipal encontra-se submetida aos princípios da 

legalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência,  nos  termos  do  art.  37,  caput,  da 

Constituição da República. A Lei de Acesso à Informação, aplicável expressamente aos 

Municípios, estabelece a publicidade como regra e o sigilo como exceção, impõe ao 

Estado o dever de garantir acesso à informação mediante procedimentos objetivos, 

ágeis  e  transparentes  e  determina  aos  órgãos  públicos  a  gestão  transparente  das 

informações sob sua guarda.

Nada  nos  autos  indica  que  as  informações  requisitadas  sejam  sigilosas. 

Nada  indica  impossibilidade  material  de  fornecimento.  Nada  demonstra 

impedimento jurídico ao atendimento.  Não houve sequer resposta fundamentada 

explicando eventual impossibilidade. Houve silêncio.

Esse  silêncio  administrativo  reiterado  é  especialmente  grave  porque  as 
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informações solicitadas dizem respeito à atuação dos próprios órgãos municipais em 

matéria de infraestrutura urbana, drenagem de águas pluviais, cadastro imobiliário e 

Defesa Civil, envolvendo potencial risco a moradores e repercussão sobre a salubridade 

da localidade.

A  publicidade  administrativa  não  se  satisfaz  com  a  existência  abstrata  de 

portais  eletrônicos  nem  pode  ser  reduzida  a  slogan  de  gestão.  Ela  impõe  dever 

concreto de transparência, prestação de informações e sujeição da Administração ao 

controle  institucional  e  social.  A  Lei  n.  12.527/2011 assegura  acesso  a  registros  e 

documentos  públicos,  informações  sobre  atividades  e  serviços  dos  órgãos  e  dados 

relativos à implementação e aos resultados de programas, projetos e ações públicas.

Mais grave ainda é constatar que a resistência administrativa vem obrigando 

o  Ministério  Público  a  mobilizar  o  Poder  Judiciário  não  para  solucionar,  neste 

momento, a complexa questão de drenagem urbana, mas simplesmente para obter 

informações que o Município tinha o dever jurídico de fornecer diretamente.

Não  é  razoável,  não  é  eficiente  e  não  é  institucionalmente  aceitável  que 

recursos  públicos  sejam empregados  na  movimentação do Ministério  Público  e  do 

Poder Judiciário para compelir o próprio Poder Público a cumprir dever elementar de 

transparência e colaboração institucional.
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O Município foi provocado. Foi novamente provocado. Recebeu requisições 

detalhadas. Foram indicadas precisamente as informações necessárias. Foi concedido 

prazo. Houve reiteração. Por último, foi expressamente consignado tratar-se da última 

solicitação administrativa.

Ainda assim, permaneceu inerte.

A Administração não pode criar, por sua própria omissão, uma barreira ao 

exercício das funções constitucionais de fiscalização do Ministério Público e, depois, 

beneficiar-se  da  ausência  dos  elementos  técnicos  que  ela  própria  se  recusou  a 

fornecer.

O  Prefeito  Municipal,  enquanto  Chefe  do  Poder  Executivo  e  destinatário 

formal da requisição encaminhada ao Município, possui responsabilidade institucional 

pela organização administrativa necessária para que os órgãos municipais respondam 

às  requisições  legalmente  formuladas.  Isso  não  significa  antecipar  juízo  de 

responsabilidade pessoal, mas impede que a chefia do Executivo trate como assunto 

estranho à Administração o reiterado silêncio dos órgãos que a integram.

No caso concreto, a postura administrativa não apenas dificultou a instrução: 

inviabilizou  a  conclusão  extrajudicial  da  apuração.  A  própria  Lei  de  Acesso  à 

Informação  estabelece  que  o  acesso  deve  ser  imediato  quando  disponível  e  que 

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas 163.2026.000019 - Documento 2026/0000137021 criado em 11/08/2026 às 15:37

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 7b1141f4

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: W

es
le

i M
. A

lv
es

 e
m

 1
1/

08
/2

02
6

ANEXOS - EXTRATO Nº PA 163.2026.000019

ANEXOS - EXTRATO Nº PA 163.2026.000019



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

eventual recusa deve ser acompanhada das respectivas razões de fato ou de direito. 

Também  prevê  que  a  negativa  não  fundamentada  pode  sujeitar  o  responsável  às 

consequências legais pertinentes.

Portanto,  após  meses  de  diligências,  não  se  mostra  institucionalmente 

adequado expedir mais um ofício para reiterar aquilo que já foi reiterado.

Reiterar  indefinidamente  uma  requisição  descumprida  acabaria  por 

converter  prerrogativa  constitucional  do  Ministério  Público  em  mera  súplica 

administrativa.

O momento é de judicialização.

A Ação Civil Pública é instrumento adequado para a imposição de obrigação 

de fazer, sendo possível, inclusive, a concessão de tutela liminar e a fixação de multa 

destinada a assegurar o cumprimento específico da obrigação.

A  pretensão  judicial  deverá,  inicialmente,  ser  delimitada  à  obrigação  do 

Município  de Humaitá/AM de fornecer  os  documentos  e  informações  requisitados, 

produzir o relatório técnico circunstanciado por profissional habilitado e viabilizar os 

elementos necessários para que o Ministério Público possa, posteriormente, formar 

juízo seguro acerca de eventual responsabilidade pela situação de drenagem urbana e 
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sobre a necessidade de outras providências coletivas.

Não se pretende transferir ao Poder Judiciário a condução administrativa da 

política pública municipal.

Pretende-se, isto sim, recorrer ao Poder Judiciário porque o Município, por 

sua própria e reiterada inércia,  tornou impossível  exercer extrajudicialmente uma 

prerrogativa que a Constituição e a lei asseguram ao Ministério Público.

Diante desse quadro, perdeu utilidade o prosseguimento deste Procedimento 

Administrativo  na  forma  atual.  Sua  finalidade  instrutória,  pela  via  consensual  e 

requisitória extrajudicial, foi esgotada. A continuidade do expediente apenas produziria 

novas  requisições,  novos  prazos  e  novas  certidões  de  ausência  de  resposta,  sem 

perspectiva concreta de avanço.

A  Resolução  n.  006/2015-CSMP  estabelece  que  o  Procedimento 

Administrativo destinado a acompanhar e fiscalizar continuamente políticas públicas 

não possui caráter investigatório de ilícito específico e pode ser arquivado no próprio 

órgão de execução.

O  arquivamento  que  ora  se  determina,  portanto,  não  significa 

reconhecimento  de  inexistência  do  problema,  ausência  de  responsabilidade 
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municipal ou satisfação da pretensão coletiva.

Ao contrário.

O  procedimento  é  encerrado  precisamente  porque  a  resistência 

administrativa  tornou necessária  a  substituição da  atuação extrajudicial  pela  tutela 

jurisdicional.

III – DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por 

intermédio da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM:

1.  DETERMINA  O  ENCERRAMENTO  do  Procedimento  Administrativo  de 

Acompanhamento de  Políticas  Públicas  n.  163.2026.000019,  por  esgotamento das 

medidas  extrajudiciais  úteis  à  obtenção das  informações  necessárias,  sem que isso 

importe reconhecimento de solução da demanda ou inexistência de lesão ou ameaça 

aos interesses coletivos envolvidos;

2. DETERMINA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, 

COM  PEDIDO  DE  TUTELA  PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA,  em  face  do  MUNICÍPIO  DE 

HUMAITÁ/AM,  destinada,  entre outras providências que se revelem pertinentes na 

elaboração da inicial, a compelir o ente municipal a:
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a) apresentar relatório técnico circunstanciado, subscrito por servidor ou profissional 

tecnicamente  habilitado,  respondendo  integralmente  aos  quesitos  constantes  das 

requisições  expedidas  nos  autos  acerca  do  sistema  de  drenagem  da  Travessa 

Buena/Travessa Bueno/Travessa Araçatuba;

b)  apresentar  as  informações,  registros,  fichas,  plantas,  croquis,  mapas  e  demais 

documentos mantidos pelo  Setor  de Tributos/Cadastro Imobiliário  e  demais  órgãos 

municipais relacionados à área objeto do procedimento;

c)  promover,  por  intermédio  da  Defesa  Civil  Municipal,  vistoria  técnica  no  local  e 

apresentar relatório acerca da existência de risco estrutural,  sanitário ou ambiental, 

exposição dos moradores a riscos e necessidade de medidas emergenciais;

d)  prestar  todas  as  demais  informações  anteriormente  requisitadas  e  ainda  não 

fornecidas, fixando-se prazo judicial para cumprimento;

e) sujeitar-se a multa diária em valor suficiente para impedir que o descumprimento 

de  determinação  judicial  reproduza  a  mesma  inércia  verificada  na  esfera 

extrajudicial, sem prejuízo das demais medidas executivas cabíveis;

3. Na petição inicial, destaque-se o histórico de sucessivas requisições ministeriais, a 

regular ciência dos órgãos municipais, o decurso reiterado dos prazos e a necessidade 

de intervenção judicial criada exclusivamente pela ausência de resposta administrativa;

4. Faça-se constar expressamente que a ação não objetiva, neste primeiro momento, 

impor solução técnica específica para a drenagem da localidade, mas  assegurar ao 

Ministério  Público  acesso  aos  dados,  documentos,  relatórios  e  informações 

indispensáveis  ao  exercício  de  suas  atribuições  constitucionais  e  à  definição  das 

providências subsequentes de tutela coletiva;
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

5. Extraia-se cópia integral  deste procedimento e dos respectivos documentos para 

instrução da ação judicial;

6. Comprovada  a  distribuição  da  Ação  Civil  Pública,  proceda-se  à  baixa  e  ao 

arquivamento do presente Procedimento Administrativo no próprio órgão de execução, 

nos termos do art. 49 da Resolução n. 006/2015-CSMP, sem necessidade de remessa 

ao  Conselho  Superior  para  homologação,  realizando-se  as  comunicações 

administrativas cabíveis. 

7. Cientifique-se o noticiante acerca da presente decisão e da continuidade da tutela 

coletiva pela via judicial.

Publique-se.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 11 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO

Promotor de Justiça

Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Humaitá
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